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Pitanga, 07 de outubro de 2024.

Anexa-se ao presente processo, os seguintes documentos da Copel

Distribuição S.A.:

1) cartão CNPJ;

2) estatuto social;
3) certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos federaise
à dívida aüva da União;
4)-certidão negativa de débitos tributários e de dívida ativa estadual;

5) certidão positiva com efeito de negativa de débitos tributários e dívida aüva

municipal;
6) certidão de regularidade do FGTS - CRF;

7) certidão posiüva de débitos trabalhistas com efeito de negativa;

8) consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União;

lÀâ^f-,
egiane Bobato

Agente de Contratação
Portaria ne 4312024
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Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretameate nos bancos de dados dos respecÍivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta e do Orgão gestor de cada cadastro consultado. À informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicq mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Inform ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônicâ:

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Órgão Gestor; Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresrs Punidas
Resultado da consulta: Nsda Consta

Para acessar a cenidão original no ponal do órgão gestor, clique AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa atender aos principios de simplificação e racionalizaçâo
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.9ó5, de 23 de abril de2014, Lei n" 13.460, de 26
de juúo de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n'8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

Razão Social: Companhia de Saneamento do Paraná
NPJ : 76.484.013/0001-45

rgão Gestor: TCU
Cadastro: Lieitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no portal do estor, clique A UI,

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÂO

Consulta realizada em;, 0711012024 16:37:15
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

,NUMERO DE NSCRIÇÃO

76.,t8,í.0í 3/000í -45
TATRIZ

COMPROVANTE DE INSCR|çÃO E OE SÍTUAçÃO
CAOASTRÂL

26/01i í968

NOME EMPRESARIAI

COTPANH!À DE SANEA]ÚENTO DO PARÂNA SANÉPAR

oo ESTAaEIEC|MENÍO (NOME DE F NTASTA)

SÀNEPAR OEMAIS

c GOE OA ATIVIOAO€ ECON

36-00{.{rí - Captaçáo, tratamrnto c distribuiÉo dê água

c Ê DAS E ICAS SECUNO

OIGO E DICA

LOGIÂOOURO

R ENGE}IHEIROS REBOUCAS
NúMERo
í 376

COMPTÉMENTO

EAIRRO/OtSÍRrTO

REBOUCAS
MUNtciPtO

CURMBA PR

ENDEREÇO ELEIRÔNICO

CoNÍABIL@SAI{EPAR.CO .BR
iELÊFONE

(4í) 3330-3636/ ({í} 3330€0r2

ENIE FEO€RAÍMO TIESPON

PR\
(EFR}

slruAÇÁo c D sÍRlf
ATIVA

oaT oÂ stTuÁÇÂo c^DÀsrRA!
03111r2005

MOITVO DE S

st ESPECIAL DÀÍÂ DA sITUAÇÁO ESPECIAL

Aprovado pêlâ lnstruÉo Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

çmiüdo no diá 07110/2021 às 16:24:16 (data e hora de Brasília). Página: í/1

Não inÍormada

203-8 - Sociedade dr Economia Misla

CEP

80.2í5-í00
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MINTSTÉRIO DA FAZENDA
Secretarla da Recelta Federal do Brasil
ProcuradoÍia-Geral da Fazends Nacional

CERT|DÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
CNPJ: 76.4E4.0í3r0001-45

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identifcado que vierem a ser apuradas, é certiÍcado que:

'1. constam débitos âdministrados pela Secretaria da Rêceita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nâcional (CTN), ou objêto de decisão iudiciâl que daterúina suâ
desconsideraÉo para Íins de certilicação da regulaÍidade Íiscá|, ou ainda não venc.idos; e

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas llliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÉo do
suieito pessivo no âmbito da RFB ê de PGFN e ebrenge indusive as contribuiÇóes sociais prêvistas
nas alíneas 'a' a'd' do parágraÍo único do aÍt. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

2. náo constam inscíções êm Dívada Ativa de União (DAU) ne Procuradoria-Geral da Fazeflda
Nacional (PGFN).

ConÍoÍme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos gfeitos da cêrtidão
negative.

A acêitação dêste certidão está condicionada à verilÍcaÉo de sua autenticidade na lotêmet nos
endereços <http://rô.gov.bp ou <http:/ M 

^r/.pgtrl.gov.br>.

CeÍtidáo emitidâ gratuitamente com base ns PoÍteria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l1OnOU.
Emitida & 14:27:13 do üe 2OlWnO24 <hora e dats de Frasília>.
Vâida até 16&,21m25.
Código dê controlo da cêrtidão: 5BFB.B926,E3F,L82E2
Qualquer rasura ou emendE invalidârá este documento.

ü



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N'034853/í46.41

Certidão Íornecida para o CNPJ/MF: 76.484.0í 3/0001-{5
Nome: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e mbrar débitos ainda não
registrados ou que venham a s€r'apurados, certificamos que, verificando os regislros da Secretaria de
Estado da Fazênda, constatamos não eistir pendêndas em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e reÍere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento dê obrigaçÕ€s tributárias acessórias.

Válida até 0410212025 - Fomecimento Gratuito

A autenücidade desta certidão deverá ser confirmada via lntemet
www.fazenda -pr- gov.br

àlelt1.t 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETAR|A MUNIC|PAL OE PLANEJAMENTO, FTNANçAS E ORçAMENTO

DEPARTAIIIENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERNDÃO POSITTVA COM EFEITO DE NEGATIVA

DE OÉBITOS TRIBUTÂRDS E OiVIDA ATIVA MUNICIPAL

Cedidâo no

CNPJ

Nome

1 1 643.385

76 484 013/000145

COMPANHIA DE SANEAMEMTO DO PARAM SANEPAR

Ressalvado o direilo de a Fazênda Pública Municipal inscíevêr e cobrar débilos de regponsabilidadê do suleilo passrvo
acima identiÍicaô. ainda não rêgistrados ou que venham a sêr apüredos. é certrficado que

Constâm débirG tributários ê não tn'bulános administrados pelâ SêcÍetâÍia Municipal de Finanças (SMR ou pele
Procuradona Gêral do llunicípio (PGM). com exigrbilrdaê suspensa. nos teímos do aí1 151 da Ler 5.172. de 25 de
outubro de '1966 - Código TÍibúáÍio Nacional (CTN) e Lei .Complemer aÍ 40/2001 geÍanlidos medaanle bens e
direilos ou com embergos da Fazenda Púbhcs em pÍocessos de execuçâo fiscd. ou obielo de decisâo pdrcral gue
deleÍmina sua dêsconsideÍeção?âre fins de ceíiÍicaçib da regulaidade Ílscal.

A crítidão cxpcdida cm oomc d. pcssoâiuÍídiêr âbrrngG todos ôs }stabalâcimriÍo3 (mrtriz . filiaisi cadasüados no
Município de CuÍitiba.

Esla cêÍlidâo compíeGndê os TÍihnos MobaliáÍios (mpoío sobrê seNiço - ISS). TÍibutos lmobiliáíios (lmposto Prodial
e TsÍrílorial Urbano - lPllf. lmposto sobre a Transmissão do Bens lmóveis lntcrvivos- tÍBl e Contribuiçâo de
Molhoíia). Taxas de SerÇos e pelo Podgr d6 Polícia ê ouúos débitos municipais inscÍitos em óvida aliva .

A revogação da suspensão dê eÍigibiladaê amplica na imedida rêvogaçâo da CF,EN e de sous efeitos, respondondo o
Contnôurntê poÍeveÍúuas alos iÍrêgulaÍes.

A aulênticidade desta cêÍlidão deveÉ
https.//cnd<idadao. cuÍitiba pÍ gov bí/CeÍlidaolr'alidarceÍtib-

ser confirmada no êndêí6ço

cêÍtidão êmit,da com base no Dêcreto 6í9/2021 da 2410u2021.

ãSt"i; ff :J;:Í,,::.:!".H':l'"0,à'il 003ADFABF45Á46.D'BE7&*FB67De6.D Írs
Oualquer rasua ou êmenda invalidará Gsle documênlô.

Válid. até 0201/2025 - Fornecimento Grâtuito

EÍH#}ÇE

ffi
Você lâmbém podê validar a auteÍircidade
da certidão utilEando um leitoí dê ORCode

#
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

76.484.013/0001-45

COMPANHIA DE SANEAMEIITO DO PARANA SANEPAR

RUA RUA ENGENHEIRO RÊBOUCAS L376 1376 I REBQUCAS / CURINBA /
PR / 80215-900

t:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei.8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Têmpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23109 12O24 a 22 1 10 / 2024

CeÉifl cação Númêro: 20240923184905 14203601

Informação obtida em 07 /LO/2O24 l6i32i4l

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a veriÍicação de autenticidade no site da caixa:
www.calxa,gov.br
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PODER' JTIDIClÁRIO
JUSTIÇÀ DO TRJABÀIHO

CERTIDÃO POSITIVÀ DE DÉBITOS TRA3ÀLEISTAS
COM EFETTO DE IIEGÀTIVÀ

Nome: COMPÀNHIA DE SÀNEAMENTO DO PARÀNA SÀNEPAR (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 76.484.013/OOO1-45
Certsidão n': 6 86 6411L / 2024
Expedição: o7 /Lo/2024, às 16:33:15
validade! 05/04/2025 - 180 (cento e oitentsa) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que couPÀÚrrlA DE sâ§EÀriilf,ro Do PÀRÀnÀ gNÍtpÀR (trrÀÍRrz -
rrLrÀrg),. insiriEo(a) no CNPJ sob o n" ?6.{84.013/0001-45, coNsTÀ do-
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemênto
de obrigações estabelecidas no(s) procesêo(e) abaixo, com débito
garantido ou exigibilidade euspensa:
ooooogS-53.2015.5.09.0011 - ÍRT 99' negião r (11' VÀRÀ DO ÍRÀBÀLHO DE

CURITIBÀ)
o o 6 6 4 ô O - { 8 . 2 O O 3 . 5 . O 9 . OO e3 - ÍRT 09. R€gíão r (vÀRÀ DO TRÀBíLHO .DB
PÀRÀNÀVÀÍ )

o o o o 6 o 5 - 7 5 . 2 o 15 . 5 . O 9 , O O 2 3 - TR.T 09. RêgiEo r (VÀRÀ DO IRÀBÀLHO DE

PÀRÀNÀVÀÍ )

0 0 0 0 6 9 5 - I3 . 2 015 . 5 . 0 9 . 0 0 2 3 - TRÍ O.9' Reg|lâo * (VÀRÀ DO TRÀBÀÍ.HO DE
pnnlxavlÍ )

0ooq8o5-82.2015.5.09.OO2! - TRT O9' negiào r (VÀdÀ DO TRÀBÀLHO DEr

PÀRÀIÍÀVÀÍ )

O O O O 15 5 - I3 . 2 O 16 . 5 . 0 9 . O O 2 3 - rRT O9' Aêgião r (vÀRÀ Do TRÀBÀLHO DE \
PÀRÀNÀVÀÍ )

oooo164-60.20L6.5.09.0023 - TRT O9' Rêgião * (VÀRÂ DO TRÀBÀr,EO DE

PÀRÀNAVÀÍ )

OOO1327 -4L,20L7.5.09.0023 - TRT O9' negtão ' (VÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE

PÀRÀTÀVÀÍ )

0001329-1.1.20L7.5.09.0023 - IRT 09' Região r (vÀRÀ DO TRÀBÀLBO DE

PÀRÀNÀVÀÍ )

011O5OO-1?.2009.5.09.0093 - TRT 09' Rêgião r (1' vÀnÀ DO TRÀBÀIJHo DE

CORNÉÍ.IO PROCóPIO)
ooooo55-88 -2oL7.5.0?.0127 - TRT 09' Rêgião * (2' VÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE

CORNÉLIO PROCóPIO)
OOO0228-10.2020.5.09.OL27 - TRT 09' Rêgião r. (2' VÀRÀ DO TRÀBÀIrSO DE

coRNÉLro »aocópro)
OoOO356-30.2020.5.09,012?. - TRT O9' Rêgião r (2' vÀRA Do TRÀBÀLIIo DE

CoRNÉLIo PRocóPIo)
0000360-67.2020.5.09.0127 - TRT 09' R€gião r (2'' vÀRÀ Do TRÀBÀLHO DE
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PODER .'IJ'DI CIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

coR!ÍÉLro PRocóPro)
0000149- 9{ . 202].. 5. 09 . OL27
coiNÉr,ro PnocóPro)
oooo152 -49 . 202L. 5. 09.OL27
coR[ÉLro'PRocóPro)
oooo2o2-is . 2027.. 5. og. oL27
CORIIBI.IO PNOCOPIO)

0000203 - 60 . 202L. 5. 09. 0L27.
CORNÉI,Io PRocóPIO}
000029i-08 . zo2t. 5. 09 - oL27
CORNÉI.IO PROCóPIO)
o ooo 303 - 15 . 2 021 . 5 : 0 9 . O 12?
CORNELIO PROCOPIO)

0 000 3 07 - 52 . 2 021. 5.0 9.0127
coRNÉÍ,lo PRocóPro)
0000345- 64 . 2021. 5. 09. 0L27
coRNÉLIo PRocbPIo)
oooo346-49 . 202L. 5. Og. OL27
CORNÉLIO PROCóPIO)
oooo381- o9 . 202:-. 5. Og. Or27
CORNÉÍ.IO PROCóPIO)
oo0o38s-i6. 2021. 5. 09. 0127
CORNÉI.IO PROCóPIO}'
0000132-L2. 2015. 5. 09. 0133
ÀPUCÀnÀXÀ)

TRT

TRT

TRT

TRT

TN?

TRT

TRT

TRT

TNT

TRI

TRT

TR?

09'

09'

09.

09'

09.

09.

09.

09.

09.

09'

09.

09.

R€glão

Rêglão

Região

R€gião

Rêgl,ão

Rê91ão

R€glão

R€gião

Rêglão

Região

Reglão

Região

(2' VÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE

(2' VÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE

(2' VÀRÀ DO TRÀBÀLITO DE

( 2 ' VÀRÀ DO TRÀBÀIJIiO DE

(2' VÀRÀ DO TRÀBÀI,HO DE

(2' VÀRÀ DO TRÀAÀLEO DE

(2' VÀRÀ DO ÍRÀBÀLIIO DB

(2' VÀRÀ DO TRÀBÀtgO DB

(2' VÀR.À DO TRÀBÀLHO DE

(2' VARÀ DO TRÀBÀIJHO DE

(2' VÀRÀ DO ÍRÀBÀLHO DE

( 2 ' .VÀRÀ DO TNÀBÀLIIO DE

0033900-04.2002,5.09.0656 - TRT 09' Rêgião " (vÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE CÀSTRO)

0L54500-26.2008.5.09,0662 - TRT 09" Rêglão * (4' vÀRÀ DO TRÀBÀLHO DE

UÀRI NGá )

0002794-81.2022.5.09.0669 - TRT 09' Rêgíão * (vÀRÀ DO TRÀBALHO DE

ROLÂNDIÀ)
* Débito garantido por depósit.o, bloqueio .de numerário gu penhora
de bens suficientes
Total dê procaaaoa 3 29.
CerEidão emitsida com base nos art.s. 642-A e 883-A da Consolidação
daÊ Leis do Trabalho, acrescentados pelas'Í-,eis ns . o ' L2 .44O / 2OLL e
L3.467 /20L7, e no ALo 0L/2022 da CG.TT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados coÍrsEanEes desta Cert.idão são de re sponsabi 1i dade dos
Tribunais- do Trabalho.
No caso de peasoa jurídica, a Cert.idão atsêsEa a empresa em relação
a Eodos os Eeus eet.àbeIec imenCoa , agências ou filiais
A aceiEaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Supêrior do Trabalho na
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PODER JUDICIÀRIO
.]Ü§TIÇA DO TRÀBÀIJHO

Internet ( htep: / /www. EsE . j us . br ) .

Certsidão emitsida gratuit.amenEe.

rlrFoRtoçÃo rtíPoRTÀ§rE
A Certsidão Positiva de Débi.t.os Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negaliva (art. 642-A, § 2', da Consolidação das Leis do
Trabalho) , atesta a existência de regist.ro do CPF ou do CNP,] da
pessoa sobre quem versa a certsidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistsas, cujos débiEos est.ejam com exigibilidade suspensa ou
garantsidos por depósiEo, bloqueio de numerário, penhora de bens
suficienles ou, ainda, Eenha sido deferida, no caso de empresa, el
sua recuperação judicj"al, de acordo com a Lei 11.101/2005

Divrdas e sugeetões:. cÂdE rEÊt . jus. br:
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.Z-v l§JSANEPAR

COMPÀNCIÀ DE SÀNEÀÀ{ENTO DO PÀR]àNÀ - SÀNEPÀR
ESTÀTUTO SOCIÀI. CONSOLIDÀDO

Art. 1" - À Companhia de Saneamento do Paraná - Sanepar
("Sanepar" ou "Companhia"), constituida em 23 de janeiro de
1963, como sociedade por aÇões, companhia aberta; de economia
mista, é parte integrante da adrninistração indireta do Estado
do Paraná, instituida pefa Lei E§tadual no 4.684 de 23 de
janeiro de 1963, alterada pela Lei 12.403 de 30 de dezembro
de 1998 e al-terada pela Lei n' 20.266 de 21 de julho de 2020,
Lei Complementar n" 94 de 23 de julho de 2002, alterada pela
Lei Complementar n" L9l- de 25 de outubro de 2015 e alterada
pela Lei Complementar n" 202 de 27 de dezembro de 2016,
regendo-se por este Estatuto, pelas Leís Fedêrais 6.404/191 6
e 13.303/2016, ê demilis disposiçôes legais aplicáveis.

Art. 30 - A Companhia terá sua sede
Engenheiros Rebouças, número 1.37 6,
capitaf do estado do Paraná, Brasil.

e. administiaÇão nê Rua
na cidade de Curitiba,

Àrt. 4" - Constituj- o objeto social da Companhia a exploraÇão
de serviços públicos ê de sistemas privados de abastecimento
de água, dê coleta, remoção e destinaÇão fina] de efluentes
e resÍduos sóli-dos doméstÍcos e industriais e seus
subprodutos, de drenagem urbana, serviços relacionados à
proteÇão do meio ambientê ê aos recursos hidricos, produção,
armazenamento, conservaÇão e comercialização de energia
gerada em suas unidades, comercialização de serviços,
produtos, beneficios e direitos que direta ou indiretamente
decorrerem de seus ativos patrimoniais, utilizáÇão de redes
para a insta.l-aÇão de flbras óticas, aIém de outros serviços
relativos à saúde da população, prestaÇão de consultoria,
assistência técnica e certificaÇão nestas áreas de atuação
e outr.os serviços de interesse para a Sanepar e para o Estado
do Paraná, dentro ou fora dê sêus limites territoriais, no
Brasil ou no extêrior, ficando autorizada, para os fins
acima, a participar, majoritária ou minoritariamente, de
consórcios, fundos de investimentos, sociêdades com empresas
públicas ou privadas

S l-" A Sanepar operará diretamente ou através dê
subsidiárias, sociedadês de propósito especÍfj-co ou qualquer

CAPÍTT,I,O I
DA DENOMINAçÃO, CONSTITUIÇÃO,. OBJETO, SEDE E DT'R.AçÃO DÀ
COMPAI{EIÀ

Ar:u . ,2" - O prazo de duração da Companhia é indeterminado.



.Z-v SANEPAR

outra espécie juridica de associaqão
prévia autorizaÇão da Assembleia Geral

§ 4o Em caso de expansão, os
pre ferencialmente, ser ocupados
da Sanepar.

que organizar, após
de Acionistas.

§ 2o A Sanepar, para atendimento ao caput deste artigo,
poderá firmar protocolos de intenções, parcerias, convênios,
cooperações técnicas e congêneres com outras êmprêsà§ dê
sanêamento básico visando ao uso compartilhado de
tecnotogia, processos, instalaçÕes e equipamentos.

S 3" As receitas decorrentes da comercialização de outros
serviços, produtos, beneficios e direitos, que não .estejam
direta ou indiretamente vinculados à prestaÇão de serviços
de saneamento básico, poderão ser compartilhadas na
metodologia tarifária como incentivo ao fornecimento de
outros produtos e serviços pela Sanepar, podendo sêr
utilizadas como redutor da tarifa mediante a aplicação da
modicidade tarifária.

cargos dê chefÍâ
por empregados de

deverão,
carreira

§ 5o Para a consecuÇão do objeto social e observada a sua
área de atuação, a Companhia poderá abrir, instal-ar, manter,
ou extinguir escritórios ou quaisquer outros
e stabelêcimentos oü, ainda, designar repiesentantes,
mediante autorização da Dj-rêtoria Exêcutiva e respei-tadas as
disposições legais e regulamentares.

CÀPÍTUúO II
DO CAPXEÀI. E DÀS AçôES

Art. 5" - o Capital Social da Companhia, totalmente subscrlto
e integralizado, é de RS 6.000.000.000,00 (seis bil-hões de
reais) , representado por:
a) 503:735.259 (quinhentos e três milhões, setecentas e

trinta e cinco mil, duzentas e cinquenta e nove) ações
ordinárias noúinativas, sem valor nominal; e

b) I.OO'? .4'10.260 (um bilhão, sete milhões, quatrocentas e
sêtenta mil e duzentas e sessenta) ações preferenciais
nominativas, sem valor nominal .

§ 1" o capital social poderá sêr.aumentado, por deliberação
do Consefho de Àdministração, ouvido o Conselhô Eiscaf/ nôs
termos da legislação vigente e independentemente de reforma
estatutária, até o limite autorizado, no valor de R$
r0.000.000.000,00 (dez bilhões de reais).

!
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I - O aumento pode ser realizado mediante capitalização de
'l-ucros ou reservas, com ou sem bonificação de ações podendo
ser emitidas ações das espécies e classes constantes do
presente artigo, sendo respeitada a proporção vigente entre
ações ordinárias e preferenciai-s.

II - Poderão ser emitidos bônus de subscrlção e debêntures
conversiveis em ações.

IIl - A definição de prêÇo, prazo e forma de integralj. zaçáo,
quando aplicáveis, êstão condicionad.as ao:
a)Valor limitado ao limite do capital áutorizadoi
b) Critérios rel-acionados ao direito de preferência dos

'acionistas ou de sua inexistênc.ia, bem como, em casos de
integralização de bens, depenáem da aprovação da
Assembleia Geral, na forma da Iei e dos artigos 7o, 8" e
9o do presente Estatuto.

IV - O limite do capital autorizado êstá condicionado a
emissão de lei autorizadora, após encaminhamento pelo
Conselho de AdministraÇão, ouvido o Conselho Eiscal.

V - Em caso de subscriÇão de aÇões, deve ser seguido
dispos'to nos arts. "lo, 8o e 9' do presente estatuto.

o

§ 2o As aÇôês serão nominativas.

§ 3" Fica a Companhia autorizada a, mediante del-iberaÇão do
Conselho de ÀdministraÇáo, implantar o sj"stema de ações
escri-turais, a serêm mantidas êm contas de depósito, em
instituiÇão autorizada, podendo sêr cobrado o custo de
serviço de transferênci,a, observados os limites máximos
estabelecidos em lei-

S 4" A Companhia poderá, mediante autorizaÇão do Conselho de
Administração, adquirir suas próprias ações, observadas as
normas estabelecida.s pela Comissão de Valores Mobiliários.

Art. 6o - As açõês preferenciais asseguram ãôs seus titul-ares
as seguj-ntês prefeiências e vantagens:
a) prioridade no reembol-so do capital, sem direito a prémJ-o;
b) recebimento de dividendo 10t (dez por cento) maior do_ que

o atribuído às açôes ordinárias, na forma do incj-so II, do
§ lo, do art. 17, da Lei de Sociedades por AÇões;

c) direj,to de serem incLuÍdas em oferta pública de aquisição
de aÇÕes em decorrência dê AlienaÇão de Control-e da
Companhia ao mesmo preÇo e nas mesmas condições ofertadas
ao Acionista Control,ador Alienante; e '
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d) aprovaÇão de qualquer alteraÇão que vise a
suprimir o dj"reito previsto no inciso 'XLIX"
§ 2o, ambos do artigo 34 deste Estatuto.

t§J
excluir ou a
do caput e o

S 1o As aÇões preferenciais conferem, ainda, aos seus
titu.l"ares, o direito a voto restrito em Assembleias Gerais
da Companhia exc.l-usivamente nas seguintes matérj.as:
a) transformaÇão, incorporação, fusão ou cisão da

Companhia;
b) aprovaÇáo de contratos entre a Companhia e o Acionista

Controlador, diretamênte ou por meio de terceiros, assim
como de out-ras sociedades nas quais o Àcionista Controlador
tenha interesse, sempre que, por forÇa de disposição Iegal-
ou estatutária, sejam deliberados em Assembl,eia ceral;

c) avaliação de bens destinados à integração de aumento de
capital da Companhia;

d) escoJ-ha da instituiÇão ou empresa especializada para
determinaÇão do Vafor Econômico da Companhia, conforme
Artigo 84, S Lo ê 20 deste Estatuto Social; e

e) . alteraÇáo ou revogação de dispositivos êstatutários que
alte.rem ou modifiquem quaisquer das exigências previstas
no item 4.1- do Regulamento do Nível 2, ressalvado que esse
direito a voto prevalecerá enquanto êstiver em vigor o
Contrato de ParticipaÇão do NiveI 2 de covernanÇa
Corporativa.

§ 2o As ações preferenciais poderão representar até 2/3'(dols
LerÇos) do totaf das aÇões emitidas pela Companhia, podendo
a Companhia aumentar o número das ações preferenciais, mesmo
sem guardar proporçâo com as demais espécies de aÇões
exj-stentes, bem como aumêntar o número de ações ordinárias
sem guardar proporção com as ações preferenciais.

§ 3" As açôes ordinárias de emissão da Companhia poderão, a
qualquer tempo ê a critério excluslvo de seu titular, Ser
convertid.as em ações preferenciais da mesma ciasse descrita
no caput dêste artigo, à razão de uma ação ordinária
convertida para uma nova aÇão preferencial, observado o
Iimite legal previsto no S2o acima.

Art. 7o - A critério do Consefho dê Administração poderá ser
excl-uido o direito de preferência, ou ser reduzido o prazo
para seu exercicio, na emissão de aÇôes cuja colocaÇão seja
feita medj-ante venda êm bofsa de valores ou por subscrição
púb1ica, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta
pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos
em Lei
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Art.. 8o - As aÇões ordinárias e preferenciais concgrrerão em
iguais condiÇões na di-stribuição de bonificações.

Art. 9" - Os acionistas terão direito de pleferência em
emissões de aÇões ou debêntures conversÍveis em aÇões, bônus
de subscrição e quaisquêr outros valores mobiliários, nos
termos da legislação aplicáveI

tE,
()

Parágrafo Único - Eica fixado
contar do anúncio respectivo,
exercÍcio do referido di-reito.

dias corridos, a
decadenclal para

em
o

trinta
pra zo

CàPÍTU&O III
DÀ ÀSSB,IBLEIA GERAI.

Art. 10 - A Assembleia Geral é o órgão máximo da Companhia,
com poderes para deliberar sobre todos os nêgócÍos rel-ativos
ao seu objeto e será regida pela legislaÇão vigente.

Art. 11 - A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de
AdmÍnistraÇão oü, nas hipóteses admitidas êm 1ei, pela
Diretoria Executiva, pelo ConseLho Fiscal ou pelos
acionistas.

Art. L2 - A convocaçâo será feita com observância da
antecedência mínima para a realização da Assembleia Geral-
nos termos da legislação vigente, sêndo quê a pauta e os
documentos pertinentês serão disponibil i zados aos Acj-onistas
na mesma data da convocaÇão, de modo acessivel, inclusj-ve,
de forna el,etrônica.

Parágrafo Único - Nas Assembleias Gerais tratar-se-á
exclusivamente do objeto previsto nos editais de convocaÇão,
não se admitindo a inc.l-usão de assuntos gerais na pauta da
Assêmblêiâ.

Art. 13 - À Àssembfeia Geral será instalada e presidida pelo
Presidênte da Companhia, ou pelo substituto que esse vj.er a
designar, oür na falta deste, será esco.lh.ido entre os
acionistas presentes em Assembleia.

S 1' O quórum de instalaÇãó de Assêmbl-eias Gerals, bem como
o das delj.beraÇôes, serão aqueles determj,nados na l-egislaÇão
vigente.

§ 2o O Presidente da Assembleia ceral designará o secretário
que deverá ser integrante da área de GovernanÇa Corporativa
da Companhia.
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S 3o Poderão participar da Assembleia Geral os
Admini stradore s, membros do Conselho Eiscal e Comitês a fim
de prestar es clarecimentos, se necessário for.

Art. l4 - A Assembleia Geraf reunir-se-á ordinariamente
dentro dos quatro primeiros meses após o encerramento do
exercÍcio soçj-al, para deliberar sobre as matérj-as previstas
em lei, e, extraordinariamente quando necessário.

Art. f5
dire ito

- Nas Assembleias Gerais, cada ação ordinária dará
a um Voto.

Art. l-7 - A ata da Assembleia Geral será lavrada conforme a
legislação em vlgor.

Àrt. l-8 - A Assembl-eia Gera1, além de outros casos previstos
em lei, reunir-se-á para del"iberar sobre:
I - alteraÇão do capital social-;
II - avaliação de bens com os quais o acionista concor.re

para a formaÇão do capital social;
III - transformação, fusão, incorporaÇão, cisão, dissolução

ê l-iquidaÇão da empresa;
IV - alteraÇão do estatuto social;
V - elej.Ção e destituiÇão, a qualquer tempo, dos membros do

Conselho dê AdministraÇâo;
VI - eleiÇão e destituiÇão, a qualquer tempo, dos membros do

Conselho Eiscal e respectivos suplentêsi
VII - fixação da re4uneraÇão dos admini stradores, do Conselho

Ei.scaI e dos Comitês Estatutários;
VIlI - aprovaÇâo das demonstraÇões financeiras, da

destinaÇão do resu.Itado do exercicio e da dlstribuiÇão dê
dividendos,'

IX - autorizaÇão para a Companhia mover aÇão de
responsabilidade civil contra os administradores pelos
prejuizos causados' ao seu patrimônio;

X - alienação de bens imóveis diretamente vinculados à
prestaÇão de serviços e à constituiÇão de ônus reais sobre
eles, devendo ser observadas a legislação e as normas da
Agência Reguladora;

XI - permuta de ações ou outros valores mobiliários;
XII - emissão de debêntures conversíveis em aÇões, inclusive

de controladas;

Art. 16 - O acionista poderá participar e ser representado
por procurador nas Assembleias Gerais, exibindo, no ato ou
previamente, documentos e procuração com poderes
específicos, conforme o Manual para partici-pação de
acionistas em assembfeia geral da Sanepar e na forma da Lei.
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XIIf - emissão de quaisquer outros titulos e val-ores
mobil-iários conversiveis em açôes, no pais ou no exterior;

XIV - eleiÇão e destituiÇâo, a qualquer tempo, de
liquidantes, julgando-lhes as contas;

xv - aprovaÇão do orÇamento anual- próprio para os órgãos
estatutários; e

XVI - Pol-1tica de indenidade e condições geraÍs do contrato
de indenidade, cabendo ainda a val-idaÇão da indenização
nos casos êm que os valores têm iÍpacto significativo na
estrutura financeira da Companhia e situaçõês em que mais
da metade dos admj.ni st radores sãô. potenciais
beneficiários de forma concomitante êm funÇâo do ntesmo
fato, conforme definido na politica de indenidade.

CAPÍIUIó IV
DÀ ÀDMIIII STBÀçÃO DÀ COMPàNEIÀ

Art. 19 - À Companhia será administrada pel-o Conselho de
Adminj.straçâo e pel-a Diretoria Executiva.

Àrt- 20-biretores privativa dos
Estatuto,

sEção r
DO CONSEI.,EO DE ÀDMINI SERÀçÀO

Art. 21 - O Conselho de Administração é órgão de deliberação
estratégica e rêsponsáve1 pê1a orientaçâo superiôr da
Companhia.

Coq)osição, mrn,{-to e invegtidura

AÍt. 22 - O Conselho de Administração será composto por nove
membros titul-ares, el-eitos e destitulveis pela Assembl-êia
Geral, todos com prazo de mandato unificado, nos termos do
artigo 68, incisos e parágrafos.

S lo O Diretor-Presidente da Companhia integrará o Conse1ho
de AdministraÇão, mediante êIeição em Assembleia GeraL.

S 2" Os cargos de Presidente do Conselho de AdministraÇão e
de biretor- Presidente nâo poderão ser acumulados pela mesma
pessoa.

o O Presidente do Conse.Iho de AdministraÇão será indicado
o acionista controlador e.designado pela Assembleia Geral"

o eleger, sendo substituído êm suas ausências e

A rêpresentaÇão da Companhia é
Executivos na forma prêvista nêstê

§3
pef
que
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j.mpedimentos por.Conselheiro escolhido pela maioria de seus
pare s .

S 4" o Conselho de Administração deve ser composto,
minimó, por' 30t de conselheiros independentes.

no

§ 5o Quando, em decorrência da observância do percentual
referido no parágrafo acima, resultar número fracionado de
conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento nos termos do
Regulamento do Nível- 2 da 83 S.A. - Brasil, Bolsa, Ba],cão.

S 6'E assêgurado aos acionistas minoritários o direito de
efeger um conselheiro, . se maior núrnero não thes couber pelo
processo de voto múItiplo previsto na leglslação vigente.

Ar:- . 23 - Eica assegurada a participação'de um represêntante
dos empregados no Conselho . de AdninistraÇão, com mandato
coincidente com o dos demais conselheiros.

Parágrafo Único - o conselheiro rêpresentante dos empregados
será indicado nos termos estabelecidos na leqislação
pertinente, sob os mesmos critérios de qualifioação
previstos para os demais conselheiros.

Art. 24 - A investidura de membros do Conselho de
Admj-nistraÇão observará as condições estabelecidas na
PoIítica de IndicaÇão da Companhj-a e na 1egis1-aÇão yigente.

Vacância e substituiçôes

Art. 25 - Ocorrendo vacância definitiva da função de
conselheiro de administraÇão, antes do término do mandato,
o Conselho de AdministraÇão convocará Assenbleia ceral para
e1eÍção do súbstituto que compJ,etará o mandato do conselheiro
substituido.

Parágrafo Único - Caberá ao acionista que havia indicado o
membro que deixou de ocupar o cargo de conselheiro a
competência para a indicação do substituto quê poderá ser
nomeado peJ-o Conselho de AdministraÇão para atuar até a
realização da Assembleia Geral que elegerá o substituto em
definitivo.

Art. 26 - A funÇão de conselheiro de administraçâo é pessoal
e não se admite substituto temporário ou suplênte, inclusive
para representante dos empregados. No caso de ausências ou
impedimentos eventuais de qualquer membro do Conselho, o
colegiado deliberará tomando-se os votos dos consefheiros
remanescentes.
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Funcionanento

Art. 2'l - O Consel-ho de AdministraÇão reunir-se-á
ordinarj-amente uma vez por mês e extraordinariamente sempre
que necessário, conforme previsto no Regimento Interno do
Conselho de AdministraÇão,

Art. 28 - As reuniões do ConsêIho de AdministraÇão serão
convocadas pelo seu Presidente, ou pela maioria dos
consefheiros, mêdiante o envio de correspondência escrita ou
e.Ietrônica a todos os conselheiros, com a indicaÇão dos
assuntos a serem tratados.

S 1" As convocaçÕes envj-adas no endereço eletrônico do
consêl-heiro serão consideradas vá1idas, sendo de sua
responsabilidade a atualização de seu cadastro junto à
Companhia.

() ÍLà

S 2" As reuniões ordinárias devêrão ser convocadas
antecedência minima de sête dias em relação à data da
real i zação .

com
sua

§ 3o O Presidênte do Conselho de Administração deverá zelar
para que os conselheiros recebam individualmente, com a
devlda antecedência em reJ-aÇão à data da reunião, a
documêntaÇão contendo as ínformações necessárias para
permit_ir a discussâo e deliberação dos assuntos a serem
tratados, incl-uindo, quando for o caso, a proposta da
Diretoria Executiva e as manifestaÇões de carátêr técnj-co e
j urídico .

S 4" As reuniÕes do Conselho de Adminj,straÇão serão
instal-adas com a presenÇa da maioria dos seus membrosr'
cabendo ao Prêsidente do Conselho de AdministraÇão a condução
dos trabàl-hos ou, na sua fa1ta, ao Conselheiro escol-hido
pela maiori-a dê seus pares.

Art. 29 - Fica facultada, se necessária, a participaÇão não
presenclal dos conselheiros nas reuniões ordinárias e
extraordinárias, mediante tecnologia de informação
disponivel, que possa assegurar a participação efetiva e a
autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o conselheiro que
participar remotamente será considerado presente à reunião
e seu voto será considerado válido para todos os efeitos
legais e incorporado à ata da referida reunião.

Art. 30 - Quando houver motivo de extrema urgência, o
Presidente do Cônselho de AdministraÇão poderá convocar as
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Art. 32 - As reuniões do Conselho de
secretariadas pel-a Gerência Secrêtaria
deliberações constarão de ata 1avrad.a.

AdministraÇão serão
Executiya e todas as

' ' . :,-,"

Í§,

reuniões extraordinárias a qualquer momento e semantecedência minima pa.rir a sua reali-zação, mediante o enviode correspondência escrita, eletrônica ou por outro mej-o decomünicação a todos os consefheiros, ficando facur-tada aparticipação mediante tecnologla de informação, cujô votoserá consj-derado válido para todos os efeitos, sem p-rejuízo
da posterior favratura e assinatura da respectiva ata.
Parágrafo Único - As d.emais reuniões extraordinárias poderãoser convocadas, na forma prevista no caput, com antecedênciaminima de 48 horab, para assuntos que não são considerados
de.ext.rema urgência, mas que nao podLm aguard.ar a instalaÇãoda reunião ordinária para sua deliberaçáo.

Art. 31 - O Conselho de Administração deliberará por maiorlade votos dos presentes à reunião, prevalecendo, em caso deempate, o voto de quem estiver presidindo.a reunião, a.Iém dovoto pessoal .

Parágrafo Único - Sempre que contiver dêl_iberaÇÕesdestinadas a produzir efeitos perante terceiros, o exLratoda ata será arquivado no registro do comércro e publicado.na
forma da legislaÇão vigente, ressafvada a matéria de cunhosigiloso, a qual constará de. documento em separado e nãoserá dada publicidade.

Art. 33 - O Consefho de AdministraÇão terá incluído noorÇamento da Companhia, orçamento anua-L proprio, aprovadopelos acionistas reunidos êm Assembleia Geral .

Parágrafo Único - O orÇamento anual do Conselho deAdministraÇão deverá compreender as d.espesas referentes aconsuftas a profissionais externos p"ra a obtenÇão desubsÍdios especiaJ-izados em matérias àe rel-evância para aCompanhia, bem como as .despesas necessárias pã.u ocomparecimento dê conselheiros às reunj-ões da Companhia,
aIém da sua remuneraÇão.

Àtribuiçôes

Art, 34 - Al-ém das atribuições previstas em fei, competeainda ao Conselho de Admlnistração:.
I - eleger, destituir, tomar conhecimento de renúnôj-a esubstitui.r os d.iretores da Companhia, bem.como os membrosdos comitês estatutários, fixando-lhes as atribuições,
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obsérvadob os requisj-tos previstos em lei e na Politica
de IndicaÇâo;

II - fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, podendo
examj.nar, a qualquer têmpo, os livros e papéis da
Companhia, bem como solicitar informaÇões sobre
contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer
outros atos i

III - aprovar e fiscalizar o plano de negócios, pLanêjamento
estratégico e de investimentos, contendo as diretrizes
de ação, que deverão ser apresentados pela Diretoria,
ouvidos os Comitês de Investimentos e de Planejamênto
Integrado.

IV - aprovar, fiscalizar e avaliar, no mÍnimo anualmente, a
matriz de riscos estratégicos, com seus riscos
priorizados, os respectivos plano§ de resposta e
contingência, a1érn dos niveis de criticidade, o apetite
a risco e to}êrância, que deverão ser apresentados pela
Diretoria Executiva, ouvj-dos os Comitês de Gerenciamento
de Riscos ê de Auditoria Estatutárioi

v - aprovar outros planos e programas anuaj,s e plurianuais,
com indicação dos respectivos projetos, ouvj.dos os
Comitês de Gerenciamento de Riscos, de Investi,mentos, de
Planejamento Integrado e de InovaÇão;

VI - aprovar o orçamento de resultados e j,nvestimento da
Companhia, com indicação das fontes e aplicações de
recursos, al,inhados às necessidades dos planos de
mitj.gaÇâo da matriz de riscos estratégicos, ouvidos os
Comitês dê Investimentos e de Planejamento Integrado;

VII - fixar a orientação geral dos negócios da Companhia,'
definindo objetivos e prioridades de politicas públicas
compatÍveis com a área de atuaÇão da Companhia ê o seu
objêto social, buscando o desenvolvimento com
sustentabi 1i dade ;

VIfI - manifestar-se previamente sobre o Relato Integrado e
as contas da Diretoria Exêcutiva;

IX - aprovar o plano anual dos trabal-hos de auditoria
interna, externa e gestâo dê riscos, implementar e
supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de
control-e interno estabelecidos para a prêvenÇão e
mitÍgação dos principais .riscos a quê êstá exposta a
Companhia, inclusive os riscos relacionados à' integridade das informações contábeis e financeiras e os
relacionados à ocorrência de corrupção e fraude, com o
apoio do Comitê de Auditoria Estatutário;

X - autorizar e homologar a contratação da auditoria
independente, bem como a rescisão do respectj.vo
contrato, p.or recomendação do Comitê de Auditoria
Estatutário;

()
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XI - deliberar sobre o aumento do capital social dentro do

Ii,mite autorizado por este Estatuto, fixando as
respectivas condi,ções de subscrição e integral-i zaÇâo i

XII - autorizar o lançamento e aprovar a subscrição de novas
aÇões, na forma do estabelecido por este Estatuto,
fixando as respectivas condições de emissão;

XIII - fixar o ]imitê máximo de endividamento da Companhia;
xIV - deliberar sobre propost.a, a ser apreciada êm Assêmbleia

Gera1, de distribuiÇão de dividendos e/ou juros sobre o
capital próprio semestrais e anuais por conta do
resultado do período e/ou exercício em curso;

XV - dgJ.iberar sobre proposta, a ser aprecj-ada em Assembleia
Gera1, sobre a apLicaÇão do excesso na integralizaÇão ou
no aumento do capital social ou na distribuição de
dividendos, quando o saldo da rese.rva de lucros
ultrapassar o capital- social, exceto a aplicação para .

contingências. de' incentivos fiscais e de .Iucros a
realizar, na forma da 1ei;

xVI - autorizar a emissão de titulos, no mercado lnterno ou
externo, para captaÇão de lecursos, na forma de
debêntures não conversiveis em aÇões, notas
promj-ssórias, "commerciaT papers", e outros, na forma da
1ei;

XVII - fixar as condiÇões da emissão do inciso XVI, inclusive
.preço e prazo de integralj. zação,

XvIII - autorizar as provisões contábeis em valor superior
a 2Z (dois por cento) do capital- social da Companhia,
mediante proposta da Diretoria Executiva,'

XIx - deliberar, por proposta da Diretoria Executiva, sobre
a politica de pessoal, inc.Iuindo a fixação do quadro,
plano de cargos e salários, abertura de processo seletivo
para preenchimento de vagas ê Programa dê ParticipaÇão
nos Lucros e Resultados i

XX - deliberar, por proposta da .Diretoria Executiva,
previamente à celebração de quaisquer negócios
jurídicos, incLusive quando não previsto no orÇamento
anua1, incluindo a aquisição, alienação ou oneraÇão de
ativos, a assunção de obrigaçÕes em gera1, renúncia,
transaÇâo e ainda a associaÇâo com outras pessoas
j uridicas;

xxl - deliberar, previamentê, por proposta da Diretoria
Executiva, sobre os projetos de investimento êm novors
negócj.os, participações em novos empreendimentos, bem
como sobre a participaçâo em outras sociedades,
aprovaçâo da constituiÇão, encerramento ou alteraÇão de
quaisquer socj-edades, empreendimentos ou consórcios, não- previstos no Plano de Negócio;

XXII - aprovar a contratação de seguro de responsabilidade
civil em favor dos membros dos Órgãos Estatutáriosf

,Z-v SANEPAR
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empregados, prepostos e mandatárj-os da Companhia e
manifestar-se pteviamente à Assembleia de Àcionistas
quanto à implementação e alteraÇão da Política de
Indênidadê, contrato de indenidade e demais
consectáriosi

XXfII - aprovar seu próprio regimento interno, o da Diretoria
e dos Comitês vincul-ados ao Conselho de ÀdministraÇão,
bem como o Código de Conduta e Intêgridadê da Companhia
e eventuais alteraÇõês;

XXIV - aprovar o Regufamento Interno de Licitações, Contratos
e Convênios da Companhia ê suas al-terações;

XXv - aprovar as pol"iticas de gestão de riscos e controles
internos; partes relacionadas e conflitos de interesse;
i-ndenidade; diwulgaÇão de ato ou fato relevante e de
negociação'de valores mobiliários de êmissão da Sanepar;
sustentabilídade; distribuiÇâo de dividendosi governanÇa
corporativa; integridade; investimentos; gestão de
pessoas, cargos .. e sal-ár1os; e suas respectivas
alteraÇÕes; proteçáo de dados pessoais e privacidade;
seguranÇa da informação, inovaÇão, qualidade;
contratação de auditoria independente; comunicação;
gestãó de risco, tesourar.ia e mercado; e indicação;

XXVI - estabêfêcer poIÍtica de porta-vozes, visando a
eliminar risco de contradição entre informaÇões de
dj-versas áreas e as dos executivos da Companhia;

xxvfl - aprovar, com o suportê do Comitê de Auditoria
Estatutário, as transaÇões entre partes relacionadas,
dentro dos critérios e limites de alçada definidos pela
Companhia, atendendo-se aos principios licitatórios e à
Política de Partês Relacionadas ê Conflitos dé Interesse
da Companh j.a;

XXVIII - manifestar-se previamente, atendida sua alçada e
compêtêncla, sobre qualquer proposta da Diretoria
Executiva ou assunto a ser submetido à Assemble.ia GeraI;

xxlx - convocar a Assenbleia GeraI quando julgar conveniente
' ou nas hipóteses previstas em 1ei;
Xxx - exercer as funÇões normativas das atividades da

Companhia, podendo avocar para si qualquer assunto que
nâo se compreenda na competência privativa da Assembleia
Geral ou da Diretoria Exêcutivai

xxxl - conceder licença ao Dj. retor-Pre s idente da Companhia
e ao Presidente do Conselho de Administração;

xxxlI - constituir comitês para seu assêssoranento com
atri.buiÇÕes especificas de anál-ise e recomendáção sobre
determinadas matérias ;

xXxIIT - solicitar audítoria interna, anua1, por provocação
do Comitê de Auditoria Estatutário, para avaliaçâo da
razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os

ú
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cá.Iculos atuariais, bem como o resu.l-tado atuarial dos
planos de benefÍcios mantj,dos pelo fundo de pensão;

XXXIV - ratificar a nomeação e destituir o titu.lar da área
de Auditoria Interna, após recomendaçâo do Comitê de
Auditoria Estatutário;

XXXV - aprovar ê subscrever a Carta Anual- de GovernanÇa
Corporativa e de Políticas Públj.cas, i.na forma da lei,
divulgando-a ao púbLi-co;

XXXVI - aprovar anualmente a análi-se de atendimento daê metas
e resultados na execuÇão do plano de negócios e da
estratégia de longo pxazo, devendo publicar suas
conclusões e informá-1as à Assemblêia Legislativa e ao
Trj.bunal dê Contas do êstado, exceto as informaÇões de
natureza estratégica cuja dívuIgaÇão possa sêr
comprovadamente prejudicial, ao interesse da Companhia,
ouvido de Planejamento Integradoi

xxXVI I - discutir, aprovar e, acompanhar práticas de
.governanÇa corporativas ;

XXXVIII - realizar ê submêter-se a avaliaÇão anual- de seu
de sempenho;

XxxIX - avaliar o desernpenho de cada membro da Diretoria
Executiva, bem como dos membros do Comitê de Auditoria
e Comitê Técnico, podendo contar com apoio metodológico
e procedimental do Comitê de Elegibilidade;

xL - aprovar, por proposta da , Diretoria Executiva e para
deliberação em Assembleia Geral Ordinária, a proposta.de
destinaÇão dos lucros do exercicio, ouvido o Comitê de
PIanej amento Integrado;

XLI - definir lista tripLice de empresas especiali-zadas em
avaliaçâo econômica de empresas para a elaboraçâo de
l-audo de avaliação das ações da Companhia, nos casos de
oferta púb1ica de aÇões para canceJ-amento de registro de
companhia aberta ou para saída do Níve1 2 de Governança
Corporativa da 83 S.A. - Brasil, Bôl-sa, Ba]cãoi

xLII - encaminhar à Assemb.l-eia Geral- Extraordinária,
. proposta de reforma deste Estatuto;
XLIII - deli.berar, p,or proposta da Diretoria Executiva, sobre

o Pl-ano de OrganizaÇão da Companhia, quando houver
acréscimo fj-nanceiro_ e quando se tratar de criaçâo de
nova ul.ridade, ouvido o Comitê de planejamento Integrado;

XLfV - deliberar sobre doáÇões;
XLV - aprovar as contrataÇões por dispensa, incl-usive

contratações por emergência, ou inexigisilidade de
l-icitaÇâo, nos Iimitês de sua a1Çada;

XLVI - del-iberar, a respeito de qualquer oferta pública de
aquisiÇáo dê aÇões que tenha por objeto as ações de
emissão da Companhia, por meio de parecer prévio
fundamentado, divulgado em até quinze dias da publicaÇão

t§J
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do edital da oferta pública de aquisiÇão de aÇões, que
deverá abordar, no mínimo:
i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de

aqui§iÇão de açôes, quanto ao intêresse do conjunto
dos acionistas e em reLaÇão à liquidez dos valores
mobiliários de sua titularidade,

ii) as repercussões da oferta pública de aquisiÇão dê
ações sobre os interêsses da Companhia;

iii). os planos estratégicos divulgados pefo ofertante êm

relação à Companhia; e
iv) outros pontos que o Consefho de Administração

considerar pertinentes, bem como as informaçÕes
exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela
cvM .

XLVII - fj-xar as regras para a emissão e cancefamento de
certificados de depósitos de aÇões da Companhia para a
formação de Units ("Units");

XLVIII - asseguiar a observância dos regu.Iamentos vígentes
expedidos pela Agência Reguladora do Paraná - AGEPAR,
pela via dos rêspectivos atos normativos, bem como por
meiô dàs cláusulas regulamentares constantes dos
contratos de conces são/programa de que for signatária a
Companhia, assegurando a aplicação integral dos
reajustes e das revisões tarifárias que vierem a ser
autorizadas, nas respectivas datas-base; e

xIIx - deliberar sobre os casos omissos nestê Estatuto, com
base na legislaÇão em vigor.
L - discutir e fomentar a inovação na Sanepar.

S 1" Poderá o Conselho de Administração delegar à Diretoria
Executiva a aprovaÇão dos negócios jurÍdicos de sua
competência no limite de aLçada que definir, respeitada a
competência privativa prêvj.sta em fei.

S 2" A exclusão ou alteraÇão que vise a excluir ou suprimir
o direito previsto no inciso *xLIx" do caput deste artigo,
ben como deste parágrafo segundo, dependerá da aprovaÇão da
maioria absoluta das ações preferenciais em assembJ-eia
especial de preferencial istas convocada para esse f im.

S 3" o inciso xVfII nâo se aplica nos casos de provisÔes
para os Planos de saúde e Previdência, os quais são
constituidos em atendimento as regras da CvM - deliberação
cvM 695 de L3/t2/20L2.

§ 4" As delêgaÇões de afÇada decorrerão de ato do Conselho
de Administração.



.Z-v SANEPAR

Art. 35 - Compete ao Presidente do Conselho de AdministraÇão
conceder licenÇa a sêus membros, presidir as reuniões e
dirigir os trabalhos, bem .como coordenar o procêsso de
avaliação de desempenho de cada conselheiro, do órgão
colegiado e de sêus comitês, nos termos deste Estatuto.

SEÇÀO .II
DÀ DIRETORTA

Coqroaiçâo, nrndato e iawcctidura

Art. 36 - À Dirêtoria Executiva é o órgão êxecutivo
administraÇão e representaÇão, cabendo-1he assegurar
funcionamento regular da Companhi.a em conformidade com
orientaÇão geral traÇada pelo Conselho de AdministraÇão.

Art. 37 - A Dirêtoria Executiva será constituida por nove
Diretores Executivos, rêsidentes no pais, el-eitos e
destituívej-s pelo Conselho de Administração, com mandato
unificado, nos têrmos do artigo 68, incisos e parágrafos,
sendo: Di retor-Pres.idente; Diretor Financêiro e de Relações
con lnvestidores, Diretor de Operações, Diretor
Administrativo, Diretor Comercial, Diretor de Investimentos,
Diretor de Meio Ambiente e AÇão Social-, Diretor Jurídico e
Dj-Íetor de InovaÇão e Novos Negócios.

S 1', A Companhia poderá ter, ainda, dois Diretores Adjuntos,
os quais serão indicados pela Diretoria Executiva, eleitos
e destituÍdos pelo Conselho de AdministraÇão, cujas
atribuiÇões não serão dê natureza executiva e constarão de
Regimento Interno da Dirêtoria.

S 2' É condiÇão para investidura em cargo de Di.retoria
Executiva da Companhi-a a assunÇão de compromisso com metas
e resultados específicos a serêm alcançados, que deverá ser
aprovado pelo Conselho de Administração, a quem incumbe
fisca.l-izar seu cumprimento, mediante auxiLio do Comitê de
Elegibilidade.

§ 3" A investidura de membros da Dirêtoria observará
condiçÕes estabelecidas na PoIÍtica de IndicaÇão
Companhia e na legislação vigênte.

as
da

Art. 38 - A Diretorj-a Executiva deverá aprêsentar, até a
úItima reunião ordinária do Conselho de Administraçâo do ano
anterior, a quem compete sua aprovaÇão:
I - plano de negocios para o exercicio anual seguinte; e
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If - estratégia de longo prazo atualizada com análise de
riscos e opo.rtunidades para, no minimo, os próximos cinco
anos.

Art. 39 - São atrj.buições do Dirêtor-Pres.idente, al-ém das
plevistas em Regimento Interno:
I - dirigir e coordenar a Companhia;
II - represêntár a Companhia, ativa e passivamente, em juizo

ou fora de1e,. podendo constituir para esse fim,
procurador com poderes especiais, inclusive poderes para
receber citaçÕes iniciais e notificações, observado o
art j-go 48 dêstê Estatuto;

III - dirigir e coordenar' os assuntos relacionadôs ao
planejamento e desempenho empresarial;

Iv - zelar para o atinqimento das metas da Companhia,
estabel-ecidas de acordo com as oiientações gerais da
Assernbleia Geral e do Conselho de AdministraÇão;

V - apresêntar à Assemb.Ieia Geral Ordinária o relatório anual-
dos negócios da Companhia, ouvido' o Conselho de
Admini s t raÇão;

vI - coordànar e acompanhar os trabalhos da Diretoria
Executiva;

VII - convocar por meio da secretaria executiva e presidir
as reuniões da Diretoria Executiva;

VIII - conceder licenÇa aôs demais membros da Dirêtoria
Executiva, inclusive a titulo de férias;

Ix - resolve.r quêstõês de conflito de interesse ou conflito
dê compêtência entre diretorias;

x - propor matérias para deliberação dô Conselho de
AdministraÇão;

xf - acompanhar a programaÇão executiva, a avaliação final
dos resul-tados e o desempenho dos demais diretores;

xII - desenvolver e coordenar a politica de comunicação
social;

XIII - reprêsentar a Companhia peranle o poder concedente ê
empresas afíns;

XIV - reprêsentar a Companhia perante outras empresas
congêneres do setor de saneamento para o estabelecimento
de polÍticas conjuntas;

XV - apresentêr o relatório anual da administração da
Companhia ao ConseLho dê Administração e à Assembleia
GeraI Ordinária;

xVI - coordenar a êlaboração do Plano Diretor de Sanqamento
da Companhia elaborado pelos Diretoies de Operações e de
Investi-mêntos, bem como acompanhar a aplicaÇão das metas
estabelecidas, promovendo sua constante atualizaÇão;

xvlI - propor metas, instrumêntos . normativos e decisórios
que definam as politicas de planejamento do sistema de
saneamento da Companhia i

(J
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XVIII - coordenar, em conjunto com o Diretor de OperaÇões,
a contrataÇão de empresa de serviços de saneamento
básico, visando a adquirir novas tecnologias
operacionais para a Companhia;

XIX - definir as diretrizes da politica da Companhj-a
referente a licitaÇões e contratos para o fornecimento
de bens, serviços e obras;

XX - nomear, em conjunto com o Diretor Administrativo, as
comissões de licj-tação e pregoeiros;

XXI - prospectar e coordenar, em conjunto com o Diretor
Financeiro e de Relações com Invêstidores, as atividades
inerentes a. projetos financiados por entidades e
organismos inte rnacionai s i

XXII - propor ao Conselho de AdministraÇão, em conjunto com
o diretor da área interessada, e mediante parecer do
Diretor Einanceiro e de Rêl,aÇôes com Investj,dores, a
criação e a extinção de cargos na estrutura da Companhj.a;

XXIII - coordenar a Diretoria Adjunta de Governança, Riscos
e Compliance que terá as seguintes atribuições minimas:
a) orientar e promover a aplicação das normas, diretrizes

e procedimentos de governança, conformidade e
gerenciamento de ri scos i

b) aval-iar e monitorar a eficácia dos mecanismos de
controles internos d ao êstado de conformidade
corporativo;

c) acompanhar o. andamento das denúncias quanto a' violações do Programa de Integridade, do Código de
Conduta e de normas correl-atas;

d) identificar, avaliar, controfar, mitigar ê monitorar
. os riscos a gue estão sujeitos os negócios da

Companhia; e
e) aplicar o princípio da segregação de funções, de forma

que. seja evitada a ocorrência de conffito de
interesses e fraudes

XXIV - designar conjuntamêntê com os diretores das áreas
interessadas, os integrantes de comissão que ficará
responsáveI pela aná1ise 'de propostas de investimentos
e acompanhamento da execução da po1ítica de
investimentos da Companhia.

Parágrafo Único - À Diretoria Adjunta de Governança, Rj-scos
e Compliance da Companhia, reportar-se-á ao Consel-ho
de AdministraÇão, por meio do Comitê de Auditoria
Estatutário, sempre que se suspeite do envolvj-mentô dê'integrante da Diretoria Executiva em irregularidades, ou
quando esta se furtar à obrigação de adotar medidas em
relação à situaÇão a eIe relatada.

Art. 40 - São atribui.ções dos demais Diretorês Executiyos:
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I - gerir as atividades da sua área de atuaÇão;
II - partic.ipar das reuniôes da Diretoria Executlva,

concorrendo para a definição das pol-íticas a serem seguidas
pela Companhia;

III - cumprir e fazer cumprir a orientaÇão geral dos negócios
da Companhia estabel-ecida pelo Conselho de AdministraÇão
na gestão de sua área especifica de atuaçâo.

§ 1" Del-iberar previamente à celebraÇão de quaisquer
negócios, incluindo a aquisiião, afienaÇão ou oneração de
ativos, a assunção de obrigações em geral, renúncia,
transaÇâo e ainda a associaÇão com outras pessoas juridicas.

S 2o Defiberar, por proposta da Diretoria Executiva, sobre
a obtênÇão de empréstimos e financiamentos, quando
demonstrada a compatibilidade com o Plano dê Negócios
Plurianual, o OrÇamênto Anual e taxas de mercado.

§ 3o Compete a dois ou mais Diretores Executivos, em

conjunto, sendo obrigatoriamente um deles o Diretor-
Presidente, respeitada as competências da Assembléia Gera1,
Consêlho de ÀdministraÇão, ê Diretoria Executiva, del-iberar
sobre negócios jüridicos nos valores de aIçada definidos por
ato da Diretoria Executiva.

S 4" Compete ao Diretor Executivo, individualmente e desde
que dentro das atribuiÇôês êstatutárias de sua respectiva
diretoria, respeitada as competências da Assembléia Gera1,
Conselho de AdministraÇão e Diretoria Executiva, bem como da
alÇada atribuida a dois ou mais Dj-retores Executivos em

conjunto, de]lberar sobre negócios juridicos nos valores de
a1çada definj,dos por ato da Dirêtoria Executiva.

§ 6" Os Direto.res Executivos . exercerão seus cargos. na
Conpanhia, permitido o exercício concomitante e não
remunerado em cargos de administração das subsidiárias
integrais e controladas.

§ 7o As deJ.egaçôes de al-Çada decorrerão de ato da Dj-retoria
Executiva.

çLs

Às atribuiÇões individuais de cada Diretor
serâo detalhadas no Regimento lnterno dae

SANEPAR

§ 5o AIém das atribuiÇões estabelecidas no prêsente Estatuto,
compete a cada diretor executivo assegurar a cooperaÇão e o
apoio aos demais diretores no âmbito de suas respectivas
competências, vj-sando à consecução dos objetivos e
interesses da Companhia.

Art. 4L
constarão
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Diretoria, o qual deverá ser aprovado pelo Conselho de
Administração.

Parágrafo único - As movimentaÇões bancárias da Companhia,
os endossos e aceites cambiais, serão efetuados pel-a
assinatura conjunta do Diretor-Plesidentê e do Diretor
Einancêiro ê de ReIações com Investidorês, permj-tida a
delegação de poderés a procuradores, pre ferencialmente entre
os membros da Diretoria Executiva.

Vacância, subatituiçôês ê licênçaa.

Art. 42 Nas vacânciat, ausências ou impedimentos
temporários de qualquer dlretor executivo, o Diretor-
Presidente designará outro membro da DiretorÍa Executiva
para cumular as funções.

S lo Nas suas ausências e impedimentos temporários, o
Diretor-Pres idente será substituido peJ-o diretor êxecutivo
por e1e indicado e, sê não houver indicação, pelo diretor
executivo responsáve1 pela área financeira e de relações corn
investidores.

§ 2" Os dlretores executlvos não poderâo se afastar do cargo
por mais de trinta dias consecutivos, salvo êm caso de
licença médica ou nas hipóteses autorj.zad.as pelo Conselho de
Administração.

S 3o Os diretores executj-vos poderão solicitar ao Conselho
de Administração afastamento por licença não remunerada,
desde que por prázo nâo superior a três mêses, a qual deverá
ser registrada em ata.

Art. 43 - Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento
definitivo de qualquer membro da Diretoria Executiva, caberá
ao Conselho dê Administração, dentro de trinta dias da
ocorrência da vaga, eleger o substituto, que compfetará o
mandato do substituido.

t§J

§ 1o Àté que se
Executiva designar
provisório.

realize a eleição, poderá a
um diretor executivo como

Diretoria
substituto

S 2" A eleição prevista no caput poderá ser dispensada se a
vaga ocorrer no ano em que deva terminar o mahdato da
Diretoria Executiva em exercíci-o.

SEçÀO III
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DIREAORIÀ E:EECTIIIVÀ
FuÍrciotraDênto

Art. 44 - A Diretoria Executiva reunj-r-se-á ordj-nariamente,
na sed.e da Companhia, obrigatoriamente de forma mensaf e
preferencialmente de forma semanal ê, extraordinariamente,
sempre que necessário, por convocação do Di retor-Prês idente
ou de outros dois diretores executi-vos.

§ 1" Às reuniões da Drretoria Executi,va serão instal-adas com
a presenÇa de metade dos diretores executivos em exercicio,
considerando-se aprovada a matéria que obtiver a
concordância da maioria dos presentes. No caso de empate,
prevalecerá a proposta que contar com o voto do diretor
executivo que estiver presidindo a reunião.

§ 2o A cada diretor executivo presente conferir-se-á o
direito a um único voto, mesmo na hipótese de eventual
acumulação de funções de Diretores Executivos. Não será
admitido o voto por representação.

S 3" As dêl-iberaÇões da Diretoria Executiva constarão de ata
lavrada e assinada por todos os presentês.

Art. 46 - As reuniões da Diretoría Executiva serão
secretariadas pela Gerência Secretaria Executiva.

Àtlibuiçõês

ArL. 4'l - AIém das atribuiÇÕes definidas em 1ei compete à
Diretoria Execut iva :

I - gerir os negócios da Companhia de forma sustentáve1,
considerando os fatores econômicos, sociais, ambientais e
mudança do cl-ima, bem como os riscos e oportunidades
relacionados, em todas as atividades sob sua
responsabi lidade ;

II - cumprir e fazex cumprir o Estatuto Social da Companhia
e as deliberações da Assembleia Geraf e do Conselho de
Admin i stra ção,

(,
ÍLs.

- :t,

t§J

Art. 45 - Eica facultada, se necessária, a participação não
presencial dos diretores executivôs, nas reuniões ordinárias
e extraordinárias, medj,ante tecnologia dê infornação
disponivel que possa assêgurar a participaÇão efetiva e a
autenticidade do seu vôto. Nesta hipótese, o diretor
executivo que participar remotamente será considerado
presente à reunião, e seu voto válído para todos os efeitos
legais e incorporado à ata da referida reunião.
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IfI - elaborar e submete! à aprovação do Conselho . de
Administraçâo:
a) as bases e diretrizes para a elaboração do plano

estratégico, bem como dos programas anuais e
pluríanuais;

b) o pl-ano estratégico, metas e ihdices, bem como os
respectivos planos plurianuais e programas anuais de
di,spêndios e de j,nvestimentos da Companhia com os
respectivos pro j etos,'

c) o orÇamento da Companhia, com a indicação das fontes
e ap.l-icaÇôes dos recursos bem como suas a.l-teraçôes;

d) os projetos de investimento em novos negócios,
participações em novos empreendimentos, bem como sobre
a participação em outras soci-edades, aprovaÇão da
constituiÇão, encerramento ou al-teraÇão de quaisquer
socj-edades, empreendimentos ou consórcios i

e) a aval1ação do.resu.llado de desempenho das atividadês
da Companhia;

f) trimestralmente, os rel-atórios , da Companhia
acompanhados das demonstraçÕes financeiras i

g) anuafmente, o relatório da administração, acompanhado
do balanço patrimonial e demais demonstraÇões
finance.iras e respêctivas notas explicativas, com .o
parecer dos auditores independentes e do Consel-ho
Eiscal e a proposta de destinação do resultado do
exercício;

h) proposta relacionada à pol-itica de pessoal;
i) o Regimento Interno da Diretoria, reguLamentos e

políticas gerais da Companhia;
IV - aprovar:

a) os critérios de avaliaÇão. técni co-econômj. ca para os
projetos de investimentos, com os respeêtivos planos de
delegaÇão de responsabi Iidade para sua execuÇão e
implantação i

b) o pJ.ano de contas contábi];
c) o plano anual dê seguros da Companhia;
d) as transações êntre partes relaçionadas, dentro dos

critérios e l-imites definidos pela Companhia;
e) os manuais de contrataÇôes diretas ê de gestão de

contratos;

V - autorizar, observados os limites e as diretrizes fixadas
pela lei e pefo Conselho de AdministraÇáo:
a) atos de renúncia ou transaÇão judicial ou

extrajudicial, para pôr fim a J-j.tigios ou pendências,
podendo fixar. limites de valor para a delegaÇão da
prática desses atos pelo Di retor-Pres j-dente ou
qualquer outro diretor executivo; e
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b) celebração de quaisquer negócios juridicos
observados os Li,mites estabelecidos neste Estatuto
pelo Conselho de Administração, sem prejuizo
compêtência atribuida pelo Estatuto ao Conselho
AdministraÇão, incluindo a aquisiçáo, alienaçâo
oneraÇão de ativos, a obtênÇão de empréstimos
financiamentos, a assunção de obrj-gações em geral
ainda a associação com outras pessoas juridicas;

VI - propor as Pofíticas e o Código de Conduta da Companhia,
assegurando o cumprimento desses no âmbito de sua atuaÇão;

vII - dêsignar Comitê de SeguranÇa da InformaÇão, o qual
deverá propor as políticas de segurança da i,nformaÇão e
proteção de dados i

VIIl - definir a estrütura organi-zacional e distribuição
' interna das atividades administrativas da Companhia e de

suas subsidiárias integrais e controladas;
Ix - negociar ê firmar instrumentos de gêstão entre a

companhia.e as sociedades nas quais participe,
x - indicar os representantes da Companhia nos Órgãos

Estatutários das sociedades em que esta ou suas
subsidiárias integrais tenham. ou venham a ter
participaÇão direta ou indireta;

XI - definir .e acompanhar o cumprimento de diretrizes e
pol-iticas da Companhia nas suas subsidiárias integrais,
nas sociedades direta ou indiretamente controladas e, no
caso das participaÇõed mino.ritárj.as diretas ou indiretas,
fiscalizar as práticas de governanÇa e o controle
proporcionais à reLevância, à materialidade e aos riscos
do negócio do qual são partÍciPes.

S 1" Caberá à Dirêtoria Executiva deliberar sobre todas as
demaj.s matérias que não sejam de competência exclusiva da
Assembleia Geral ou do Conselho de Administraçâo, ou cuja
deliberaÇão couber aos níveis inferj-ores da Governança.

Rêp8êaêntação da Coq>anhia

Art. 48 - A Companhia obriga-se perantê terceiros:

da
de
ou

e
e

§ 2" A Dirêtoria Executiva poderá designar aos demais nivej's
gerenciais da Companhia, a competência para atuar 'sobre

determinadas matérias no que concerne aos l-imites de
competência individuais atribuidos aos Diretores ou dois
Dirêtorês, bem como a assinatura de contratos, convênios,
termos de cooperação ou qualquer j.nstrumento que gere
obrigação para a Companhia, desde que previamente aprovados
dentro dos limites estabelecidos.
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f - pela assinatura de doj,s diretores, sendo umnecessariamente o Diretor_pres idente ou o diretorresponsável pela área financeira, e o outro, o diretor comatribuiÇões da área, 

- 
respectiva a que o assunto 

"" ,atarir;If - pela assinatura de um dj-reto. u ,* procurador, conformeos poderes constantes do respectivo instrumento demandato;
III - pela assinatura de dois procuradores, conforme ospoderes constantes do respectirio instrumento de mandato;e
fV - pefa assinatura de um

eonstantes do respêctivo
caso excJ-usivamênte para

procurador, conforme os poderes
instrumento'de mandato, nesse

a prática de atos êspecÍficos.
S 1" Os instrumentos d.e mandato serão outo.rgados com prazodeterminado de valiilade e especificarao os poderêsconferidos, apenas as procuraÇões para o foro em geral te!ãoprazo j-ndeterminado.

§ 2o Nas hipóteses deste artigo, os instrumentos de mandatodeverão ser assinados pelo dir-etor p.."ida.rt" e pel-o diretorda área cujos poderes se quer delegar.

§ 3" Os instrumentos de mandato especificarão expressamenteos poderes especiais, os., atos ou as operaÇÕes outorgadas,dentro dos limites dos poderes dos diietàres gue os outorgam,bem como a. duração do mandato p"r -pruro 
determinado devalidade, vedado o su-bstabelecimento, 'à:-,ro n" f.ipãt""L ãàprocuração para fins de representação judiciaf au cã.pã"ni.u,que poderá ser por prazo indeterminadá e com possibifidadede substabelecimento nas condiçÕês deLimj-tadas no referido'instrumentô-

S 4 o poderá oual-quer dos dirêtorês representarindividuaLmente a Companhia, quando o ato a ser praticadoimpuser representaÇão singular 
" no§ au"o" êm que o uso daassinatura efetrônica impossibilit. qrÀ-ãu." ou mals pessoasassinem o mesmo documento, mediante autorizaçâo da DiretoriaExecutiva.

§ 5" Quando o instrumento de mandato tiver por objeto aprática de ato que 
-depender àe pier1. autorização daDiretoria ou do Consefho de administiaçao, somente poderáser 

. outorgado após essa autorizaÇão, qrr" deverá sermencionada em seu texto.

CAPÍTUI,O V
CC,IITÊS,
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Art. 49 - A companhia contará com
Estatutário, Elegibilidade e Comitê

os Comitês de Auditoria
Técnico.

Parágrafo Único - À investidura de membros dos Comitês
Estatutários observará as condições estabelecidas na
Política de Indicação da Companhia e na legislaÇão vÍgênte.

SEÇàO I
COMITÊ DE ÀT'DITORAA

Art. 50 - o Comitê de Auditoria é o órgão independente,
caráter consultivo e permanente, de assêssoramento
Conselho de Admini stração .

de
ao

Art. 51 - O Comitê de Auditoria também exercerá suas
atribuiÇões e responsabil idades junto às sociedades
controladas pela Companhia e suas subsidiárias, quando
adotado o regime dê Comitê de Auditoria único.

Art. 52 - O Comitê de Àuditoria deverá possuir meios para
receber denúncias, inclusive sigiloéas, internas e externas
à Companhia, em matérias rel-acionadas ao escopo de suas
atividades.

Art. .53 - O Comitê de Auditoria será integrado por quatró
membros independentes, composto na forma estabelecida na
Iegislação, a serem indicados pelo Consêfho dê
Administração, tendo sua competência e atribuiÇões definidas
em Regimento Interno.

§ l-o Os membros do Comitê de Auditoria,
reunião, elegerão o seu Presidente.

em sua prime i ra

§ 3o O Comitê de Auditoria deverá divulgar as atas de suas
reuniôes, na forma de extrato, ressalvadas as hipóteses em
que possa pôr ern risco os negócios da Companhia.

§ 4o Um dos representantes do Comitê de Auditoria será
necessariamente um conselheiro de administração
independente, indj.cado peJ-os seus pares, vedado o
receb j"mento de remuneraÇão cumulativa.

Art. 54 - É conferido ao Comitê de Auditoria autonomia
operacj-onal e dotaÇão orçamentária, anual- ou por projeto,

?rr,s. 6
?7

I

§ 2" O Comitê de Auditoria reunir-se-á no mini,mo nensalmente
ou. quando necessário, de modo que as informâÇões contábeis
sejam sempre apreciadas antes de sua divulgaÇão.



,zv SANEPAR

dentro de limites aprovados pê1o Conse.Iho de. AdministraÇâo,
para conduzir ou determinar a realização de consuftas,
avaliaÇôes e investigaÇõeq dentro do escopo de suas
atividades, inclusive com a contrataÇão e util-izaÇão de
especialistas êxternos . independentes, bem como o
ressarcimênto das despesas necessárias para o comparecimento
de conselheiros às reuniões da Companhia, aIém da sua
remuneraÇão.

Art. 55 - A companhia disporá de uma Auditoria Interna,
vinculada ao Consel-ho de Administração, responsáve1 por
aferir a adequação dà controle intêrn'o, a apl,icação adequada
do principio da segregação de funÇÕes, de forma que seja
evitada a ocorrência de conflito de interesses e fraudes, a
efetividade do gerenciamento dos riscos e dos processos de
governança e a confiabi-lidade do processo de coleta,
mensuraÇão, classificaçào, acumulação, registro ê divulgaÇão
de eventos e transaÇões, vigando ao preparo das demonstraçÕes
financeiras, observadas, ainda, demais competências impostas
pela Le.i 73 .303 / 2076 .

^ sEÇÃo rr
COMITE DE EIIEGIBILIDÀDE

Art. 56 - O Comitê de EleqiFj-lidade é órgâo auxiliar dos
acionistas que verificará a conformidade do processo de
indicação e avaliação dos Admini stradores, Conselheiros
Eiscais e membros dos Comitês Estatutários.

Art. 57 - O Comitê de Elegibil-idade será integrado por seis
membros, êl-eitos em Assembleia .Gera]-, cujas competências e
atribuiçÕes serão definidas em Regimento Interno.

Parágrafo Único - O Comj.tê de Elegibilidadê decidirá por
maioria de votos, com registro em atas, na forna do Regimento
Interno.

sEçÀo rrr
coMlrÊ rÉcNrco

Art. 58 - O Comitê de Técnico, o qual é vinculado ao Conselho
de AdmlnistraÇão, terá suas ,atribuiçôes previstas em
Regimento fnterno Próprio.

CEPÍTUIó vI
CONSELEO EISCAI,

Art.59-ACompanhia
funcionamento permanente

terá um Conselho
dê fiscalizaÇão,

Eiscal de
de atuaÇão

!.

!
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colegiada
previ stas

e individual, com as
em lei.

competências e atribuiÇõês

Àrt. 60 - O Conselho Eisca]- sêrá composto por
efetivos e igual número de suplentês, el-eitos
Geral- de Acionistas, com mandato unificado,
artigo 68, incisos e parágrafos.

cinco membros
na As sembl-eia
nos termos do

incluido no orçamento da
aprovado pelos acionistas

Art. 61 - O Conse.l,ho Fisca]- terá
Companhia orÇamento anual próprio.
reunidos em Assemblêia Geraf.

Parágrafo Único - O orçamento anual do Conselho Eiscal deverá
cornpreender as despesas referêntes a consultas a
profissionais externos para a obtenção de subsidios
especializados em matérias de relevância para a Companhia,
bem como as despesas necessárias para o comparecimento de
conse.l-heiros às reuniôes da Companhia, além da sua
remuneração.

Vacância e eubstituiçôes

AxE. 62 - Na hipótese de vacância, renúncia ou dêstituiÇão
do membro titular, o suplente assume a funÇão até a eleiÇão
do novo titular.

Art. 63 - O Conselho Fi-sca1 se reunirá ordinariamente uma
vez por mês e, ext raordinariamente, sempre que necessário,
quando convocado por qualquer de seus membros ou pela
Diretoria, l-avrando-se ata em livro próprio.

Parágrafo Único - O Presidêntê do ConseLho Fisca} será eleito
po.r seus pares.

Art. 64 - Os membros do Conse.l-ho Fisca} perceberão a
remuneração fixada pela Assembleia que os eleger, observada
a remunêraÇão minima estabelecida legalmente.

CAPITqI.O IrII
REG&àS COD{UNS ÀqS óRGãOS ESTÀrUEI(RrOS

Poasê, naadato, iapedinentoa e vedrçôes

Art. 65 - os membros dos Órgáos Estatutários deverão
comprovar, mediante apresentaÇão de curriculum, que pôssuem
capacidade profissional, técnica ou administrativa,
experiência compatíve1 com o cargo, reputação ilibada, bem
como comprovar o preenchimento dos requisitos legais e o não
enquadramento nas hipóteses dê impedimento e vedaçâo
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previstas em legislação vigente, bem como estar
conformidadê com a Politicq de Indicação da Compánhia.

tE,
em

Art. 66 - Os membro's dos Órgãos Estatutários serão investidos
em seus cargos mediantê assj-natura de termo de posse.

S 1' O termo dê posse deverá ser assinado nos trinta dias
seguj.ntes à eleição ou nomeaÇâo, sob pena de sua ineficácia,
salvo justificativa acej.ta pelo órgão para Õ qual o membro
tivêr sido efeito, e, deverá conter a indicação de pelo menos
un domicilio para recebimento de citaÇões e intimaÇôes de
processos administrativos e judiciais, relativos a atos de
sua gestão, sendo permitida a alteraÇão do domicil-io indicado
somente mediante cornunicação escrita à Companhj_a.

S 2' A investidura fi.cará condicionada à apresentaÇão de
declaração de bens e valores, na forma prevista na legislação
vigente, que deverá ser atualizada anualmente e ao término
do mandato.

Art. 67 - A posse dos membros do Conse.Lho de Administração,
Conselho.Eiscal e da Diretoria estará condicionada à prévia
subscriçâo do "Ternlo de Anuência,, nos termos do ..Regulamento
do NÍvel 2" da B3 S.A. - Brasil, Bol-sa, Balcão, bem como ao
atendimênto dos requisitos legais âpticáveis.

Art. 68 - O pxazo de gestão dos membros da Diretoria
Execut j-va, dos conselhos e comitês estatutários da Companhia
e dê suas respectivas subsidiárias será de dois anos sendo
permitidas, no máximo:
I - duas reconduÇões consecutivas, para os membros do

Conselho Eiscal e Comitê de EtegibiJ_idade;
II - três .reconduÇÕes consecutivas, para os membros da

Diretoria Exêcutiva, e comitês técnico e de auditorj-a; e
III - três reconduçôes consecutivas, para os membros do

ConsêIho de ÀdministraÇão e.l-êitos em Assêmb]-eia e uma
reconduÇâo consecutiva para o _rêpresentante dos
empregados.

Parágrafo Único - O término do mandato dos comitês técnico
e de auditori-a coincidirá com o do Consefho de Àdministração.

Art. 69 - Os administradores da Companhia d.everão aderj-r àpolitica de negociações de ativos de emissão própria,
pol-itica dê partes relacionadas e conflito dê interesses e
à politica de divutgação de informações rêlevantes, em
atendimento à normativa da Comj.ssão de Valores MobiIj,ários,
medlante assinatura de termo respectlvo.
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Art..70 - O acionista e os membros da Diretoria Executiva ê
dos Consel-hos de Administração e Eisca], que, por qualquer
motlvo, tiverem interesse particular direto, indireto ou
conflitante com o da Companhia em determinada deliberação,
deverão !e abster de pa::ticipar da discussão e votaÇão desse
item, ainda que como representantes de terceiros, fazendo-
se constar em ata a razão da abstenÇão, indicando a natureza
e a extensão do seu interesse.

t§J
§
()1

(

Art. 71 - Os membros
extinÇão do mandáto,

estatutários serão .desligados mediante
renúncia voluntária ou destituição.

ser submetido aoParágrafo Único - O ato de renúncia deverá
Consefho de Àdministraçâo para ciência.

Art. 72 - Salvo na hipótese de renúncia ou destituiçâo,
considera-se automaticamente prorrogTado o mandato dos
membros dos Órgãos Estatutários até a investidura dos novos
membros.

Art, 74 - Anuafmente será realizada avaliaÇão do desempenho
do Conselho de AdministraÇão, de seus comitês e da Diretoria
Executiva, bem como de cada um dos seus membros, com o apoio
do Comitê de Elegibi,J- idade,. podendo contar com instituiÇão
independente, conforme procedimento previamente definido em

Regimento Interno.

Art. 75 - Os Órgãos Estatutários se' reúnem validamente
a presenÇa da maioria dê seus membros e deliberam por
da maioria doÉ membros presentes.

com
voto

Parágrafo Único -
divergente poderá
membro.

Em

ser
caso de decisão não unânime, o voto
rêgistrado, a critério do respectj.vo

ArÊ. '76 - Os membros de um Órgão Estatutário,
convidados, poderão comparecer às reuniôes dos
órgãos, sem direito a voto.

quando
out ros

Art. 73 - AIém dos casos previetos em lei, dar-se-á vacância
do cargo quando:
I - o membro do Conselho de AdministraÇão ou Eiscal ou dos

Comitês Estatutários que deixar de comparecer a duas
reuniões consecutivas ou três intercaladas, nas últimas
doze reuniÕes, sem j ust i f icat j.va;

II - o membro da Diretorj,a se afastar do exercício do cargo
por mais de trinta dias consecutj.vos, salvo em caso de
licenÇa, inclusive férias, ou nos casos autorlzados pelo
Conselho de AdministraÇão.
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Art. 77 - As reuniÕes dos Órgãos Estatutários devem ser
prê ferencialmente realizadas de forma presencial,
admitindo-se participação de membro mediante tecnologia de
informação disponíve1.

Art. 78 - Das reuniÕes serão lavradas atas, assiitadas pel-os
presentes, que deverão ser divulgadas na página eletrônica
da Companhia, saLvo quando a maiori,a entender que a
divulgação poderá colocar em rísco interesse 1egítimo da
Companhia.

RêDf,rnêraçâo

Art. 79 - A remuneração dos membros dos órgãos Estatutários
será fixada pela Assembleia Geral e não haverá acumul-ação d.e
proventos ou quaisquer vantagens êm razão das substituiçÕes
que ocorram êm virtude de vacâncj-a, ausências ou impedimentos
temporários, nos termos deste Estatuto.

Art. 80 - É vedada a participação remunerada de membros da
administraÇão pública, direta ou indireta, em mais de dois
conselhos, de administraÇão ou fiscal, da Companhia ou dê
suas subs idiárias

Parágrafo Único - O Prêsidente, na condição de membro do
Conselho de Administ-ração, nâo será remunerado.

CÀPÍTuIp VIII
DÀ ÀrrENÀçÀO DE CONITROLE

Art. 81 - A AlienaÇão de Controle da Companhia, tanto por
meio- de uma única operaÇão, como por meio de operações
sucessivas, deverá ser contratada sob a condição, suspensiva
ou resolutiva, de que. o Adquirente se obrigue a efetivar a
oferta pública de aquisiÇão das açôes dos demais acionistas
da Companhia, observando as condições e os prazos previstos
na legislação vigente no Regulamento do Nlve1 2 da 83 S.A.
- Brasil, Bo1sa, Balcão, de'forma a assegurar-lhe tratamento
igualitário àque]e dado ao Acionista Controlador Alienante.

§ 1' A oferta pública de aquisiçâo de aÇões referida neste
artigo também será exigida:
i) quando houver cessão onerosa de dj,reitos de subscrição de

ações e de outros títuIos ou direitos.re.l-ativos a va]ores
mobiliários conversiveis em aÇõês, que venha a rêsul_tar na
Alienação de Controlê da Companhia; ou
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ii)
o
o
d
a
d

em caso de alienação do controle de sociedade que dêtênha
Poder de Contro.Le da Companhia, sendo qüe, nesse caso,
Acionista Controlador Alienante ficará obrigado a

ecLarar à 83 S.A. - Brasil, .Bolsa, Balcão o valor
tribuido à Companhia nessa alienação e anexar a
ocumentaÇão que comprove esse val-or.

§ 2" Para os fins deste Estatuto Soclal, os termos Acionista
Controlador, Acioni.sta Controfador Al,.ienante, AlienaÇão de
Controle, Adquirente, Poder de Controle e Valor Econômico,
terão o sentido que thes é atrj-buido pelo Regulamento do
Nive1 2 da 83 S.A. - BrasiL, Bolsa, Balcão.

Art. 82 - Aquele que adquirir o Poder dê Controle, em razão
dê contrato particular de compra de aÇões celebrado com o
Acionista Controlador, envolvendo qualquer quantidade de
açôes, êstará obrigado a:
i) efetivar a oferta de pública referida no Artigo 8l acima;

e
ii) pagar, nos termos a seguS-r indicados, quantia equivalente

à diferença entre o preço da oferta púb1ica e o valor pago
por aÇão eventualmente adquirida em bofsa nos seis meses,
anteriores à data .da aquisiÇão do Poder de Controfe,
devidamente atualizado até a data do pagamento. Referida
quantia deverá ser distribuída entre todas as pessoas que
venderam ações da Companhia nos pregões em que o Adquirente
reafizou as aquisiÇÕes, proporcionalmente ao saldo liquido
vendedor diário de cada uma, cabendo à 83 S.A. - BrasiL,
Bolsa, Balcão operacionalizar a distribuiÇão, nos termos
de seus regulamêntos

Art. 83 - A Companhia não rêgistrará qualquer transferência
de aÇões pala o Àdquirentê ou para aquele (s) que vier (em) ê
deLer o Poder de Controle, enquanto este (s) ' não
subscrever (em) o Termo de Anuência dos Controladores a que
se refere o Rêgulamento do Níve1 2 da 83 S.A. - Brasil,
BoIsa, BaLcão.

Parágrafo Único - Nenhum acordo de acionistas que disponha
sobre o exercício do Poder de Controle podqrá ser registrado
na sede da Companhia enquanto os seus signatários náo o
tiverem subscrito.

Art. 84 - Na oferta
feita pelo Àcionista

pública de aquisição de aÇÕes,
Control-ador ou pela Companhia,

,Z-v SANEPAR

CÀPÍEUIO IX
GA}ICEI.II{EI{TO DE REGISTRO DE COMPÀ}IEIÀ IBERTÀ

a ser
para o
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cancelamento do registro de companhia aberta, o preço minimo
a ser ofertado deverá corresponder ao Valor Econômico apurado
no ]-audo de avaliação elaborado nos termos dos parágrafos 1"
e 2" deste Artigo, respêitadas as normas legais e
reguf amentares aplicáveis .

S 1o O laudo de avaliação referido no caput destê Artigo
deverá ser elabor.ado por instituiÇão ou empresa
especializada, com experiência comprovada e j-ndependência
quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus
Administradores e/ou do (s) Acionista (s) Control,ador (es) ,
aIém'de satisfazer os requisitos do § 1" do Artigo 8".da Lei
de Sociedade por Ações, ê conter a responsabi ]idade prevista
no § 60 deste mesmo artigo.

S 2" Para fins da oferta pública de que tratam os capitul-os
VIII e IX dÕ presente Estatuto Social, compete exclusivamente
à Assembleia ceral escolher a instituição ou empresa
especializada pela determinaÇão do Valor Econômico da
Companhia, a partir da apqesentaÇão da lista trÍp1ice
êpresentada pelo Conselho de AdministraÇão, devendo a
respectiva deliberação, não se computando os votos em branco,
e cabendo a cada aÇão, independentemente de espécie ou
cl-asse, o direito a um voto, ser tomada pela maj-oria dos
votos dos acionistas representantes da AÇões em Circulação
presentes naquela assembleia, que, se instal-ada em primeira
convocaÇão, deverá contar com a presença de acionistas que
represêntem, no minimo, 20? (Vinte po{: cento) do total das
AÇões em Circulação, ou que, se instalada em segunda
convocaÇão, poderá contar com a presença de gualquer número
de acionj-stas representantes das AÇões em Circulação.

S 3" Para fins deste Estatuto Social, consideram-sê .'AÇões
em Circulação" todas as aÇões emitidas pela Companhia, exceto
as detidas pelo Acionista ControLador, por pessoas a eIe
vinculadas, pelos administradores da Companhia e aquelas
mantidas em tesouraria.

CÀPÍTUIO X
SeÍoa oa CoMPÀIIEIÀ Do NÍ\,EL 2

Art, 85 - Caso seja deliberada a saida da Companhia do Níve1
2 de GovernanÇa Corporativa para quê os valores mobiliários
por e]a emitidos passem a ter o reglstro para negociação
fora do Nivel 2 de GovernanÇa Corporativa, ou em virtude de
operaçáo de reorganização societária, na qual a sociedade
resul-tante dessa reorqani-záção não tenha seus valores
mobil-iários admitidos à negociação do Nive.L 2 de Governança
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Corporativa no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da
data da Assembleia Gera], que aprovou a referida operação, o

- Acionista Controlador deverá efetivar oferta pública de
aquj-sição das aÇões pertencentês aos demais acj-onistas da
Companhia, no minimo, pelo respectivo VaLor Econômico, a ser
apurado em laudo de avaliação êl-aborado nos têrmos dos
parágrafos 1o e 2" do artigo 84 deste Estatuto Sociaf,
respeitadas as normas legais e regulamentarês aplicáveis.

§ 1" - O Àcj-onista Control"ador estará dispensado de proceder
à ofêrt€ púb]ica de aquisiÇão de açÕes referida no caput
deste artígo se a. Companhia sair do Níve1 2 de GovernànÇa
Coiporativa em razã.o da cefebração do Contrato de
Participação da Companhia no segmento especial da 83 S.A. -
Brasil, Bolsa, Balcão denominado Novo Mercado ("Novo
Mercado") ou se a companhia resultante da reorganização
societária obtiver autorizaÇão para negociação de valores
mobiliários no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte)
dias contados da data da Assembleia Geral que aprovou a
referida operaÇão.

§ 2o - Eicará dispensada a realizaÇão da Assembleia Geral a
que se refêre o caput deste artigo caso a saida da Companhia
do Níve1 2 ocorra em razão de seu cancelamento de registro
de companhia aberta.

Art. 86 - Na hipótêse de não havêr Acionista Controlador,
caso seja deliberada a saida da Companhia do Nivef 2 de
GovernanÇa Corporativa para que os valores mobiliários por
e1a emitidos passem a ter registro para negociação fora do
Nivel 2 de Governança Corporativa, ou em virtude de operação
de reorganização na qual . a sociedade resultante dessa
reorganização não tênha sêus valorês mobiliários admitidos
à negociaÇão no Nivel- 2 de GovernanÇa Corporativa ou no Novo
Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dj-as contados da
data da Àssembleia GêraI que aprovou a referida operaÇão, a
saida está condicl-onada à realizaÇão de oferta púb]1ca de
aquisição de açôes nas mesmas condiçÔes previstas no artigo
acima.

S 1o - A referida Assembleia Geral deverá definir o(s)
responsável (eis) pela real-izaÇão da oferta púb1ica de
aquisiÇão de açôes, o (s) qual (is) , presente (s) na
Assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a obrigaÇão de
realizar a oferta;

§ 2o - Na ausência de definição dos responsáveis pela
realização da oferta púb1ica de aquisiÇão de aÇões, no caso
da operação de reorganização societária, na qual a companhia

§



w
resu.l-tante dessa reorganização náo tenha seus valores
mobil-iários admitidos à negociação no Nivel- 2 de Governança
Corporativa, caberá aos acionistas que votaram
favoravelmente à reorganizaÇão societária reafizar a
referida ofêrta.

Art. 87 - À saida da Companhia do Níve] 2 de Governança
Corporativa em razeo de descumprimento de obrigaçÕes
constantês do Regulamento do NÍvel- 2 está condicionada à
efetivaçãg de oferta púb1ica de aquisiÇão de açÕes, no
minimo, pelo Valor Econômico das ações, a ser apurado em
laudo de avaliação de quê trata o Artigo 84 deste Estatuto,
respeitadas as normas legais e regulamentarês aplicáveis.

S f" - O Àci.onista Controlad.or deverá efetivar a oferta
pública de aquisição dê aÇões prevista no caput deste Artigo;

S 2" - Na hj-pótese de não haver Acionista Controlador e a
saida do Nivel- 2 de GovernanÇa Corporativa referida no caput
decorrer de deliberação da Assembleia GeraI, os acionist.as
que tenham votado a favor da deliberação gue implicou o
respêctivo descumprimento deverão efetivar a ofêrta públj-ca
de aquisição de ações previstas. no caputi

S 3" - Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a
saida do Nivel 2 de Governança Corporativa.referida no caput
ocorrê.r em razão dê aLo ou fato da administraÇão, os
Admini. stradores da Companhia deverão convocar Assemblej,a
Gêrdl de acionistas cuja ordem do dia será a deliberaÇão
sobre como sanar o descumprimento das obrigações constàntes
do Regulamento do NÍvel 2 ou, sê for o caso, deliberar pela
saída da Companhia do Nivel 2 de Governança Corporativa;

S 4o - Caso a Assembleia GeraL mencionada.no parágrafo 3"
acima delibere pela saida da Companhia do NÍveI 2 de
GovernanÇa Corporativa, a, referida Assembleia Geral deverá
definir o(s) responsáve] (eis) pela reaLizaÇão da oferta
pública de aquisição de açôes prevista no caput, o (s)
qual.(is) presente (s) na Assembleia, deverão assumir
expressamênte a obrigação de reafizar a oferta;

ÇsaNEPAR

Art. 88 - As disposi-Ções do Regulamento Nivel 2 prevalecerão
sobre as disposiÇõês estatutárlas, nas hipóteses de prejuÍzo
aos direitos dos destinatários . das ofertas públicas
previstas neste Estatuto.
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, CÀPITUI.O XI
ulrnncÍcro socrÀ!, »noNsrneçõcs FrÀnNcErRAs, LucRos,

REsERrras E DrsrRrBurÇÃo or RESULTÀDoS

Art. 89 - o exercicio social coincidirá com o ano civil,
fÍndo o qual a Diretoria Exêcutiva elaborará as demonstraÇões
financeiras previstas em 1ei.

Art. 90 - os acionistas terão direito ao dividendo minimo
obrigatório, correspondente a 258 (vinte e cinco por cento)
do lucro liquido do exercicio, após as deduções previstas em

Iei.

S 1" Do resultado do exercicio serão deduzidos,
qualquer participação, os prejuizos acumulados e
para o imposto sobre a renda.

antes de
a provisão

§ 2' Os divi.dendos do exercicio só serão distribuídos depois
de efetuada a dedução da reserva ]ega1, êsta na base de 5B
(cinco por cento) do lucro, até o máximo previsto em lei.

S 3''A Companhia poderá lêvantar balanços semestrais' e o
Conselho de Àdministração poderá deliberar por antecipar a

distribuição de dividendos intermediários ou pagamento de
juros sobre o capital próprio, sem prejuizo da posterior
ratificaÇão da Assembleia GeraI.

§ 4" o dividendo não será obrlgatório no exercÍcio social em

que o Conielho de AdministraÇão informar à Assemblela GeraI
ordinárj.a, com parecer do Conselho Fiscal, ser e1e
incompatível- com a situaÇão financeira da Companhia.

§ 50 os lucros que deixarem de ser distribuidos nos termos
do S 2" serão registrados como reserva especial e, se não
absorvidos por prejuÍzos em exercicios subsequentes, dêverão
ser dístribuidos tão logo a situaÇão fj-nanceira da Companhia
permita..

S 6" Na forma da lei, serão submetidos ao Tribunal de Contaô
do Estado, até o dia 30 de abril- de cada ano, os documentos
da administração relativos ao exercicio social imediatamente
anterior.

S 7' Por deli-beraÇão do Conselho de AdministraÇão poderão
ser atribuidos juros sobre o capital próprio, conforme
previsto no inciso xIV, do art. 34, deste Estatuto, os quals
serão obrigatoriamênte compensados na distribuiÇão dos
dividendos obrigatórios.
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Art. 91 - Os dividendos serão pagos dentro do prazo máximo
de sessenta dias, a contar da data de realizaçâo da
Assemblêia Geral que autorizar a sua distribuiÇão, ou em
conformid.ade com a deliberação da Assémbfeia, cabend.o à
Diretoria, respeitado esse prazo, determi-nar as épocas,
J-ugares e processos de paqamento.
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Único - Os dividendos não recl-amados no prazo
contados da data em que tenham sido postos
do acionista, reverterão êm beneficio

Parágra fo
três anos,
disposição
Companh j-a .

dê

da

CAPÍTUIo xxI
DrssoluçÃo E r,rQUrDÀçÃo

Art. 92 - A dissoluÇão far-se-á de acordo con o que dispuser
a Assembi-eia Gera1, obedecidas as prescrições legais a
respeito.

Art. 93 - A Companhia entrará em liquidação nos casos
previstos em lei, compêtindo à Asse bleia Geral, se for o
caso, determj-nar o modo de liquidaçâo e nonear o liquidantê,
fixando sua remuneraÇáo.

CÀPÍTUI.O XIII
MECÀNISI& DE DEEESÀ

Art. 94 - Os membros da Diretoria Executiva, do Consel-ho de
Administraçâo, do Consel-ho Fiscal, e dos Comitês
Estatutários, respondem perante a Companhia e tercej-ros
pêl,os atos que praticarem no exercicio de suas atribuiçÕes
nos termos da legislação vigente e do presente Estatuto.

Art. 95 - A Companhia assegurará aos integrantes e ex-
integrantes de Órgãos Estatutários a defesa juridica em
procêssos judiciais e admini strat ivos, contra el-es propostos
por terceiros, durante ou após os respectj_vos mandatos, por
atos praticados no exercício do cargo ou de suas funções,
por meio de contrato de seguro mencionado no artigo 98 ou,
pa.ra os ,casos em que não houver cobertura securitária, por
contrato de indenidade, nos moldes da Politica de Indenidade
que será aprovada em Àssembleia de Acionistas, a qual
contempLará cobertura e exclusões, o procedirnento para
ativaÇão do refer.id.o instrumênto, valorês de cobertura e o
modelo do contrato.

S 1" A defesa juridica mencionada no caput condiciona-se à
existência de um al,inhamento prévio definido pela área
juridica responsável na Companhia, que analise a



!lu

compatibilidade entre
benef íci.o da Companhia
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S 2' À mesma proteção definida no caput poderá, no que
couber, ser estendida aos empregados, prepostos e
mandatários da Companhia que venham a figurar no polo passivo
de processo judicial e administrativo, exclusivamente em

decorrência de atos que tenham praticado em cumprimento de
mandato outorgado pela Companhia ou no exercício de
competência delegada pelos administradores.

S 3" Caso não exista cobertura de seguro de re sponsabi lidade
civil para eventos ou processos que ênvol,vam as pêssoas
definidas no caput e no S 2" desté artigo 95, fica
estabelecida a Po1ítica de Indenidade na Companhia, mediant.e
ássinatura dê contrato de indenidade, onde o agente poderá
contratar advogado de sua própria confiança por sua própria
conta, fazendo jus ao reembo]so dos respectivos custos e
honorários advocaticios fixados em montante razoâve\,
proposto dentro dos pàrâmetros e condiçÕes atuais praticados
pelo mercado para a defesa do caso especifico, aprovados
pelo Conselho de AdninistraÇão, desde que o demandante tenha
sido, ao f ina.I absofvido ou exonerado de responsabif idade .

de AdministraÇão podêrá deliberar pelo
honorários do advogado contratado na

Art. 96 - A Companhia assegurará a defêsa juridica e o acesso
êm tempo hábil a toda a documentação necessária para esse
êfeito, ben como arcará com as custas processuais,
emolumentos de qualquer natureza, despesas administrativas
e depósitos para garantia de instância quando a defesa
estiver enquadrada nas hipóteses do artigo 95.

Art. 97 - Caso algumas das pessoas mencionadas no art. 95,
beneficiária da defesa juridica, for condenada ou
responsabil i zada, com sentenÇa transitada em julgado, com
fundamento em violação de lei ôu do Estatuto, ou decorrente
dê ato doloso, ficará obrigada a ressarcir a Companhia o
valor efetivamente desembolsado com a defesa jurídica, além
de eventuais prejuízos causados.

Art. 98 - A Companhia poderá manter contrato de seguro de
re sponsabiJ-idade civil permanente êm favor das pêssoas
menôj.onadas no artigo 95, na forma e extênsão definidas pelo
Conselho de AdministraÇão e na apóIice contratada, inclusive
para a cobertura das despesas processuais e honorários
advocaticios de processos judicj-ais e administrativos

.Zv SANEPAR .§
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instaurados contra e.Ias, a1ém de outras despesas
relacionadas dirêtamente, a fj-m dê resguardá-1as das
responsabi lidades por atos decorrentes do exercicio do cargo
ou função, cobrindo todo o prazo de exercicio dos reispectivos
mandatos .

câPÍrurp xrv
RESOÍ.UÇÀO DE CONET,TTOS

Art. 99 - A Companhia, seus acionistas, admini stradores, os
membros do Conselho Fiscal e mêmbros dê Comitês Estatutários
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e
qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre e.Les,
refacionada com ou oriunda, em especj-aI, da aplicação,
valldade, eficácia, interpretação, vio.l-ação e seus efeitos,
das disposiçôes contidas neste Estatuto e na legisJ-ação
vigente, bem como nas normas aplicáveis ao funcj.onamento do
mercado de capitais em geral, a1ém ôaquelas constantes do
Regulamento do Nível- 2, do Contrato de Participação no Nivel
2, do Regulamento de SanÇôes e do Regulamento de Arbitragêm
da Câmara de Arbitragem do Mercado instituida pela 83 S.A.
- Brasif, Bol-sa, Balcão.

Parágrafo Único - Sem prejuizo da vafidade desta c1áusul-a
arbitral, o requerimento de medidas de urgência pelas Partes,
antes de constituido o Tribunal Arbitral, deverá ser remetido
ao Poder Judiciário, na forma do item 5.1.3 do Regul-amento
da Câmara de Arbj-tragem do Mercado.

câPrruro xv
EMr SSÃO DE UtÍrr§

Art. 100 - A Companhia poderá patrocinar a êmissâo de irnits.

S 1o Cada Unit representará uma aÇão ordinária e quatro .aÇões
preferenciais de emissão da Companhia e somentê será emitida:
(i) mediante solicitaÇão dos acionistas que detenham aÇÕes

em quantidade necessária à composição das Units, conforme
§2" j-nfra, observadas as regras a serem fixadas pelo
Cônselho de AdministraÇão de acordo com o disposto neste
Es tat.ut o Social;

(ii) mediante deliberação do Conselho de Administração da
Companhia, em caso de aumento de capital dentro do fimite
de capital âutorj.zado com a emi-ssão de novas aÇões a serem
representadas por Units; ou (iii) nos casos previstos no
artigo LO2, §2o, e no artigo 103 deste Estatuto Social .
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§ 2" Somente aÇõês livres de ônus e gravames poderão ser
objeto de depósito para a emissão de üniüs.

§ 3o A partir da emissão das Units, as ações depositadas
ficarão registradas em conta de deposito aberta em nome do
titular das aÇões perante a instítuição f.inanceira
depositária.

q)

§ 40
para

A. Companhia poderá contratar instituiÇão financeira
emitir Units.

Art. 101 - As Unif,s são escriturais e, exceto na hipótese de
seu cancel-amento, a propriedade das aÇões representadas
pelas Qnjts somente será transferida mediante transferência
das LIni üs.

S tl 6 titular de Units terá o direito de, a qualquer tempo,
sol-icitar à insti.tuição financeira depositárra o
cancelamento das Units e a entrega das respectivas ações
depositadas, observadas as regras a sêrem fixadas pelo
Consê1ho de Administração de acordo com. o disposto neste
Estatuto Social,

S 2o O Consefho de ÀdministraÇão da Companhia poderá, a
qualquer tempo, suspender, por prazo determinado, a
possibilidadê de cancelamento de Units previ.sta no S l" deste
artigo 101, no caso de início de oferta púb]ica de
distribuição primária e/ou secundária de ünits, no mercado
locaI e/ou internacional, sendo que neste caso o prazo de
suspensão não poderá ser superi.or a trinta dias.

§ 3" Às UnjÊs sujeitas a ônus, gravames ou embaraços não
poderão ser canceladas.

Art. 102 - As Units conferirão aos sêus titul,ares os mesmos
direitos e vantagens das ações por elas representadas,
incl-usive em refaÇão ao pagamento'de dividendos, juros sobre
o capital próprio e quaisquer o.utras bonificaçÕes,
pagamentos ou proventos a que possam fazer jus.

§ 1o O direito de participar das .Assembfeias Gerais da
Companhia e nel"as exercer todas as prerrogativas conferldas
às aÇÕes representadas pelas Units, mediante comprovaÇão de
sua titularidade, cabe exclusivamente ao titular das Urits.
O titular da Unit poderá ser representado nas Assemb.l-eias
Gerais da Companhia por procurador constituído nos termos da
Lei de Sociedade por Ações e'deste Estatuto SociaI.
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S 2o Na hipótese de desdobramento, grupamento, bonificaÇão
ou emissão de novas ações mediante a capitalizaÇáo de lucros
ou reservas, serão observadas as seguintes regras com relação
às Uni ts:
(i) caso ocorra aumento da quantidadê de aÇÕes de emissão da

Companhia, a instituição financeira dêpositária registrará
o depósito das novas aÇões ê creditará novas Units na conta
dos respectivos titulares, de modo a refletir o novo número
de açôes detidas pelos titulares das UniÊs, guardada sempre
a proporção de uma aÇão ordinária e quatro aÇôes
preferenciais de emissão da Companhi.a para cada Unit, sendo
que as aÇõês àue não forem passiveis de constituir Uniüs
serão creditadas diretamente aos acionistas, sem a emissão
de Units; e

(ii) caso ocorra reduÇão da quantidade de ações de emissão
da Companhia, a instituição financeira depositária
debitará as contas de depósito de Unjüs dos titulares das

. aÇôes grupadas, efetuando o cancelamento automático de
UJrjüs em número suficiente para refletj-r o novo número de
aÇões detidas pêl.os titulares das UniÊs, guardada sempre
a proporção de uma açâo ordinária e quatro açôes
preferenciais de emissâo da Companhj-a para cada Unit, sendo
que as açôes remanescentês que náo forem passíveis de
censtituir Units serão entregues diretamente aos
acionistas, sem a emissão de UniÊs.

Art, 103 - No caso de exercicio do dlreito de preferência
para a subscri"ção de aÇões dê êmissão da Companhia, se
houver, a instituição financeira depositária criará novas
Uniüs no livro de registro de Units escriturais e creditará
tais Uriüs aos respect.ivos titulares, de modo a refletir a
novâ quantidade de ações preferenciais e aÇões ordinárias de
êmj-ssão da Companhia depositadas na conta de depósito
vinculada às t/nits, observada sempre a proporção de uma áção
ordinária e quatro aÇões preferenciais de emissão da
Companhia para cada ürit, sendo que as aÇÕes que não. forem
passÍveis de constituir UniÊs serão creditadas dirêtamente
aos acionistas, sem a emissão de Units. No caso de exercicio
do direito de preferência para a subscrição de outros valores
mobiliários de emissão da Companhia, não haverá o crédito
automático de Uni Ês.

CAPÍTI,LO x\TT
DISPOSIÇôES GERÀI S

SANEPAR

Art. 104 - Na hj-pótese de retirada de acionistas ou de
fechamento de capital, o montantê a ser pago pela Companhia
a titulo de reembofso pelas aÇões detidas pe.l-os acionistas
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que tenham exercido direito de retirada, nos casos
autorizados por Iei, deverá corresponder ao valor econômico
de tais aÇÕes, a ser apurado de acordo com o procedimento de
avaliação aceito pefa Lei, sêmprê que tal val-or for inferior
ao valor patrimonial .

Art. 105 - A Companhia deverá observar as orientações e
procedimentos previstos em legislação federal, estadual e
munici.pal, bem como em normas rêgu1atórias e normat j-vas
expedidas por ó::gãos estaduais e federais.

Art. 106 - Nos casos de termo final das concêssões em vigor,
seja por decurso do prazo contratual-, por encampaÇão,
resilição ou qualquer outÍa espécie extintiva, os
respectivos Poderes Concedentes deverão indenj-zar
previamentê a Companhia, proporcionalmente aos investimentos
realizados, e assumir as parcelas vincendas dos
finànciamêntos realizados, relativos a obras referentes'aos
sistêmas revertidos.

Parágrafo Único - Todos os bens que não sejam diretamênte
vinculados à prestaÇão dos serviços públicos que estiveram
sob concessão, permanecerão intêgrando o patrimônio da
Companhia.

Art. 107 - As regras rêferentes ao Regulamento do Nível 2

constantes deste Estatuto Social, somente terão eficácia a
partir da data de inicio da negocÍaÇào das aÇões da Companhia
no segmento de list.agem denominado Nível 2 de Governança
Corporativa da 83 S.A. - Biasil, Bo1sa, Balcão.

§ l" Com a admissão da Cornpanhia no segmento especiaf de
Iistagem denominado Nivel 2 .dê GovernanÇa Corpôrativa, da 83
S.A. - Brasil, Bolsa, BaLcão e a celebraÇão do Contrato de
ParticipaÇáô do Nive1 2 de Governança Corporativa, sujeitâm-
sê a Companhia, seus acionistas, Administradorês e membros
do Conselho Eiscal, às disposições do Regulamento de Listagem
do Nível 2 de GovernanÇa Corporativa da 83 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcão ("Regularnento do Nivel 2") .

S 2'Nos termos do artigo 238 da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei de Sociedades por
AÇões"), o Estado do Paraná tem os deveres e
rêsponsabi Iidades do acionista controlador (artigos 116 e
L17 da referida Lei), mas poderá orientar as atividades da
Companhia de modo a atender ao interesse púb1ico, referidos
no objeto social, que justificou sua criaÇão.
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CAPÍTUIO X\TTI
DrsPosrçôEs TRiAlrsrróRrÀs

S 3" Competirá ao Conselho de AdministraÇão êstabefecer
termos, prazos e condiçõês para o exercicio do direito
conversãp previsto neste artigo, podendo pratj-car todosatos nêcessários à sua implantação.

§ 2ô Adicionalmente, com o fim de permitir que todos osacionistas da Companhia participem do programa de Units e,assim, promover a sua liquidez, acionistas que desejarem
formar Units e que sejam titulares de lote(s) de cinco áçõesde emissão da Companhia em qualquer proporÇão entrepreferenciais e ordinárias, porém que não se enquad.rem naproporção de uma ação ordinária e quatro ações preferenciais
podêrão so]-icitar a conversão de ações necessária para que
êsses Iotes dê aÇôes passem a constituir ta1 proporção.

t§J

Art. 108 - De maneira a'viabilizar um novo programa de Units.
os acionistas da Companhia poderão solicitar a conversão de
aÇÕes preferenci.ais de emissão da Companhia em aÇõesordinárias, bem como de ações ordinárias de emissão da
Companhia em aÇões preferenciais, observado o disposto nesteartigo.

§ l" A conversão mencionada no caput deste artigo observará
as seguintes condiÇões: (i) para cada grupo de cinco açõespreferenciai.s de emj,ssão da Companhia, o acionista titulardessas ações terá o direito de converter uma açãopfeferencial- em uma ação ordinária,. e (ii) para cada grupo
de cinco açÕes 'ordinárias de emissão da Companhiã, oacionista titular dessas ações terá o direito de converterquatro ações ordinárj-as em quatro açôes preferenciais.

de

Art. 109 - Os dispostos no item artigo 6" desteEstatuto Social, bem como no inciso e no S 2", ambosdo artigo 34 deste Estatüto SociaI, somente passarão avigorar caso Seja efetivamente impl-ementado o programa de
UniÊs previsto no Capitulo XV deste Estatuto Social .

ÀIrrovado a consolidado na L26, Àsa€Eblêia
Extlaorditrária, realizadâ êD 29 de abril de 2024.
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